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1. Introdução

Ao iniciar o ano agrícola 2012/2013 com a produção de grãos da safra 

2011/2012 se situando em 161,2 milhões de toneladas, o setor agropecuário perma-

nece contribuindo decisivamente para que o Brasil se consolide como um dos principais 

produtores mundiais de alimentos, garantindo o abastecimento interno e aumentando 

a participação no comércio internacional. Esse resultado revela a robustez da agricultu-

ra brasileira e sua capacidade de enfrentar adversidades e responder aos seus desafios.

Dessa forma, objetivando assegurar aos produtores rurais as condições neces-

sárias à contínua expansão de suas atividades, com maior eficiência e competitividade, 

o Plano Agrícola e Pecuário 2012/2013 readequa e intensifica as medidas de apoio ao 

setor agropecuário. As mudanças introduzidas na política agrícola visam, assim, a esta-

belecer ações e medidas capazes de harmonizar o agronegócio brasileiro com a conjun-

tura socioeconômico-ambiental e com as demais políticas públicas. Almeja-se melhorar 

a relação entre o produtor rural e os demais segmentos da cadeia produtiva, assim como 

com os agentes financiadores do agronegócio, de modo a facilitar e ampliar o acesso ao 

crédito e ao seguro rural e fortalecer as iniciativas que assegurem a contribuição da agri-

cultura nas quetões relativas ao meio ambiente e à estabilidade de preços dos alimentos. 

Esses objetivos estão em harmonia com as políticas sociais do Governo Federal, 

buscando ampliar o acesso, dos consumidores de baixa renda, aos alimentos básicos, 

contribuindo para o almejado aumento da segurança alimentar e nutricional.

O Plano Agrícola e Pecuário 2012/2013 se caracteriza pela orientação estratégica 

de regionalização da política agrícola, como forma de melhor responder aos desafios es-

pecíficos das realidades locais da atividade agropecuária e pela melhora das condições de 

financiamento no crédito rural, eminentemente dada pela redução da taxa de juros, de 

6,75%, para 5,5% ao ano, bem como pelo aprimoramento dos instrumentos de apoio ao 

produtor, assegurando os recursos necessários à expansão da produção e da execução da 

comercialização agropecuária. Esse Plano se destaca, ainda, pela magnitude dos recursos 

destinados aos financiamentos de custeio, investimento, comercialização, à subvenção 

ao prêmio do seguro rural e à ampliação do limite de cobertura do Proagro. Destaca-se, 

também, pela introdução de novas medidas de fortalecimento dos médios produtores, das 

cooperativas e das tecnologias de produção sustentáveis e em harmonia com a preserva-

ção do meio ambiente e a melhoria da infraestrutura nas propriedades rurais. 

Para a safra 2012/2013, estão previstos R$ 115,25 bilhões para financiamen-

to da agricultura empresarial, o que representa um crescimento de 7,5% em relação 

à safra anterior, sendo que o aporte total de recursos para a agricultura, inclusive a 
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familiar, é de R$ 133,2 bilhões, representando um aumento de 8,1% em relação à 

safra passada, quando foram disponibilizados R$ 123,2 bilhões.

O crédito rural de custeio e de comercialização apresenta avanços em termos 

de aumento de disponibilidade de recursos, da ordem de 8,3%, e melhoria nas con-

dições de acesso, especialmente em relação ao médio produtor rural, que passa a 

desfrutar de menor taxa de juros e maior limite de financiamento.

Os programas de investimento, cuja oferta de recursos aumentou 24%, 

foram ajustados e melhoraram as condições de acesso com o objetivo de fortalecer 

as cooperativas e o médio produtor rural, aumentar a capacidade de irrigação e de 

armazenagem e reforçar as boas práticas agronômicas, em especial aquelas que 

proporcionam a mitigação dos gases causadores de efeito estufa.

A política de apoio à comercialização, cujos instrumentos foram aprimora-

dos no sentido de reduzir a intervenção do Governo no mercado e a necessidade 

de recursos públicos, é de particular relevância para as regiões relativamente mais 

afastadas dos principais mercados consumidores e dos portos, cuja competitividade 

é fortemente afetada pelos custos de transporte. 

Para a safra 2012/2013 serão disponibilizados R$ 5,4 bilhões destinados a 

aquisições diretas de produtos e equalizações de preço. Os preços de apoio aos produ-

tos amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), com exceção de 

milho (MT, RO, NO e NE), juta, malva, mandioca e derivados, sorgo e borracha, foram 

mantidos inalterados, devido à relativa estabilidade de seus mercados, garantindo aos 

produtores preços ajustados aos custos variáveis das culturas. Os produtos  oriundos 

do extrativismo continuam apoiados pela política de garantia de preços, contribuindo 

para a melhoria da renda e para o desenvolvimento da regional. 

No que se refere ao meio ambiente, a política agrícola tem atribuído crescente 

ênfase aos critérios ambientais de sustentabilidade da produção, incluindo adaptação 

e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, com destaque para o Programa de 

Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura (ABC). Esse Programa 

reafirma a convicção de que o setor agropecuário pode contribuir, relevantemente, 

para reduzir as emissões de gases poluentes, principalmente por meio da expansão 

das atividades agropecuárias e florestais em áreas degradadas ou em recuperação.

Outra iniciativa em prol do meio ambiente consiste no zoneamento agroecológico 

da cana-de-açúcar, o qual tem por efeito conter o desmatamento, uma vez que identifica 

os locais onde o cultivo do produto pode ocorrer sem invadir as áreas de floresta e restrin-

ge o apoio oficial, para essa cultura, às áreas apontadas como aptas pelo zoneamento.
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Outro elemento inovador da política agrícola consiste na gestão de risco rural 

realizada por meio do Zoneamento Agrícola de Risco Climático e do Programa de Sub-

venção ao Prêmio do Seguro Rural. Esses instrumentos são os pilares para viabilizar a 

expansão e a consolidação do seguro rural privado no país, os quais, juntamente com o 

zoneamento agroclimático, contribuem para elevar a produtividade e a competitividade 

do produtor rural e reduzir as flutuações de renda e melhorar o acesso ao crédito.

Essas ações contribuem de forma relevante para consolidar e expandir  

a capacidade produtiva e a competitividade da agropecuária brasileira, mantendo a 

posição relevante do país no mercado agrícola internacional. 

Objetivos do Plano Agrícola e Pecuário 2012/2013

•	 Colher 170 milhões de toneladas de grãos, fibras e oleaginosas;

•	 Garantir a segurança alimentar;

•	 Estabelecer e implementar políticas agrícolas regionalizadas, com foco nas 

realidades locais, priorizando investimenos em armazenagem, irrigação, 

correção, recuperação e conservação de solo, máquinas e equipamentos 

agrícolas, contribuindo para aumentar a capacidade produtiva e a compe-

titividade do produtor rural;  

•	 Garantir volume adequado de recursos do Sistema Nacional de Crédito 

Rural (SNCR), sobretudo a taxas de juros controladas;

•	 Garantir níveis adequados de apoio à comercialização da produção 

agropecuária;

•	 Melhorar as condições de acesso aos recursos de financiamento no âmbi-

to do crédito rural oficial, mediante aumento do limite de finaciamento e 

redução dos custos financeiros para o produtor, elevando a  sua liquidez;

•	 Ampliar a cobertura do seguro rural e do Proagro;

•	 Assegurar a continuidade do apoio ao médio produtor rural;

•	 Incentivar as boas práticas agrícolas e pecuárias;

•	 Fortalecer as cooperativas do setor agropecuário;

•	 Incentivar a agricultura de baixo carbono, reforçando o apoio às práticas agro-

nômicas que assegurem a mitigação dos gases causadores de efeito estufa;

•	 Fortalecer a produção de biocombustíveis.
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2. Panorama do Agronegócio 
Brasileiro

A persistência de um cenário mundial de crise econômica e as baixas taxas 

de crescimento nas economias desenvolvidas, a partir do abalo sofrido pelo sistema 

financeiro internacional em 2007/2008, agravaram seus efeitos sobre os mercados 

agrícolas, caracterizados pela elevação de preços e sua volatilidade. 

Ao longo dos últimos anos, tem sido modesto o crescimento da produção e 

do comércio mundial de grãos, seguido de redução dos estoques, resultando numa 

expansão da oferta inferior à da demanda e em acentuada elevação de seus preços. 

Segundo a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico  

(OCDE), a produção agrícola global cresce 1,5% ao ano, sendo que entre 1960 e 

1990 essa taxa foi de 2,8%, ocorrendo, a partir de então, redução no crescimento 

dos rendimentos na produção de cereais, especialmente em relação ao trigo. Entre-

tanto, a produtividade total dos fatores de produção – um indicador de competiti-

vidade – cresceu acentuadamente nos países em desenvolvimento, principalmente 

nos emergentes, dentre os quais o Brasil se destaca1.

A elevação dos preços agrícolas, ocorrida a partir do início da última déca-

da, acentuou-se nos anos subsequentes, e culminou com a crise de 2008, quando 

atingiu os níveis mais elevados dos últimos 30 anos2. Embora estes tenham parcial-

mente recuado em 2009 e 2010, voltaram a se situar em patamares elevados, ainda 

que inferiores aos de 2008, havendo a expectativa de que assim permaneçam na 

próxima década.

É importante salientar que, historicamente, os preços dos alimentos, descon-

tada a inflação, permaneceram baixos até meados da década atual, conforme mos-

tra o Gráfico 2.1, ao mesmo tempo em que os preços dos insumos agropecuários, 

especialmente energia, mostraram-se ascendentes. A elevação dos preços agrícolas 

nesses últimos anos contribuiu para a recuperação da defasagem dos termos de 

troca dos produtos agrícolas, ou seja, do poder de compra do produtor rural.

1 Segundo a OCDE, a taxa de crescimento da produtividade total dos fatores produtivos no Brasil foi de 4,04% no 
período 2001/2009.

2  Entre 2006 e 2008, os preços internacionais das commodities alimentares aumentaram 60%, enquanto os preços dos 
grãos dobraram.
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Gráfico 2.1
Índice de Preços dos Alimentos
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Fonte: FAO.

Nota: *  O índice real de preços é o índice nominal de preços deflacionado pelo índice do valor unitário das manufaturas, 
divulgado pelo Banco Mundial.

O comportamento dos preços agrícolas contribuiu para neutralizar parcial-

mente a desaceleração da demanda mundial e o aumento dos custos de produção 

causado pelo encarecimento dos insumos agropecuários, notadamente energia e 

fertilizantes3. Esse fato, aliado ao contínuo crescimento da produtividade agropecu-

ária, à elevada capacidade empresarial do produtor brasileiro e ao apoio conferido 

pelo Governo ao produtor rural, permitiu que a produção e as exportações do setor 

mantivessem seu crescimento. 

Ao longo dos últimos 35 anos, o país desenvolveu e consolidou uma das 

agropecuárias mais eficientes do mundo, sendo que, nas últimas duas décadas, 

prevaleceram baixíssimos níveis de proteção tarifária e de subsídio4.

A produção brasileira de grãos, que em 1991 foi de 60 milhões de toneladas 

em uma área de 38 milhões de hectares, em 2011 atingiu o recorde de 162,8 milhões 

de toneladas e um valor bruto da produção de R$ 200 bilhões. E a previsão para 

2012 é de que a produção se situe em nível próximo ao do ano anterior (Gráfico 2.2), 

apesar das adversidades climáticas ocorridas.

3 O Brasil é fortemente dependente da importação de fertilizantes, principalmente em relação ao potássio, cujas impor-
tações respondem por 90% do consumo interno.

4 O apoio do Governo brasileiro ao produtor rural corresponde a cerca de 4% do valor da produção agropecuária, 
graças à elevada competitividade do setor, situando o país entre os de menor subsídio.
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Gráfico 2.2
Produção de Grãos – 1992 a 2012
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Analogamente aos grãos, a produção brasileira de carnes vem experimentando 

um período de grande crescimento, principalmente a avicultura, situando o País entre 

os maiores produtores e exportadores mundiais de carne bovina e de frango.

Outro setor de grande expansão nos últimos anos é o de agroenergia, ocupando 

espaço crescente na matriz energética nacional e contribuindo para a sustentabilidade 

da agricultura, inclusive por meio da redução da emissão de gases de efeito estufa.  

Essa é uma contribuição importante da agricultura para o cumprimento dos compro-

missos internacionais assumidos voluntariamente pelo país de redução dessas emissões.

A crescente utilização de biocombustíveis, pelo Brasil e por outros países importa-

dores do etanol brasileiro, tem impulsionado a produção brasileira de açúcar e de álcool.

As florestas plantadas, que ocupam uma área de 6,5 milhões de hectares, con-

tribuem para que a matriz energética nacional seja cada vez mais limpa e sustentável, 

mediante o suprimento da demanda do segmento da siderurgia que utiliza como com-

bustível o carvão vegetal. Da mesma forma, o Programa ABC também fortalece essa 

atividade, estimulando a implantação de sistemas agrícolas produtivos ambientalmente 

sustentáveis e de florestas para diversas finalidades, inclusive a energética. 

Uma importante medida adotada pelo Programa Nacional de Produção e Uso 

de Biodiesel, em apoio à expansão do setor brasileiro de agroenergia, foi a antecipa-

ção, em três anos, da meta de misturar 5% do produto ao diesel consumido no País.

No segmento externo da agricultura, em que pese a desaceleração do comércio 

agrícola mundial, cujo crescimento em 2011 foi de apenas 2%, aproximadamente me-

tade do ocorrido no ano anterior, as exportações brasileiras do agronegócio têm sido 
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crescentes, ampliando sua participação relativa no mercado internacional e consolidan-

do a posição de liderança do País como um dos principais produtores e exportadores 

agrícolas (Gráfico 2.4). Em 2011, essas exportações foram de aproximadamente R$ 95 

bilhões, o equivalente a 37% das exportações totais, e a expectativa é de que atinjam 

R$ 100 bilhões em 2012, evidenciando a elevada competitividade do setor e a capaci-

dade de resposta da agricultura aos estímulos oficiais e de mercado. 

Esse desempenho, aliado ao fato de a agricultura brasileira ser autossuficiente, 

com baixos níveis de importação, resulta em importante contribuição do setor para os 

crescentes superávits da balança comercial. 

Tabela 2.1
Posição do Brasil no Ranking Mundial da Produção e Exportação 
Agrícola em 2011

Principais Produtos Produção Exportação
Número de 
Mercados

Principal
Comprador

Açúcar 1º 1º 126 Rússia
Café 1º 1º 133 EUA
Suco de Laranja 1º 1º 68 Bélgica
Complexo Soja 2º 2º 95 China
Carne Bovina 2º 3º 135 Rússia
Álcool 2º 1º 34 EUA
Carne de Frango 3º 1º 145 Japão
Milho 4º 4º 48 Irã
Carne Suína 4º 4º 74 Rússia

Fonte: Mapa/AGE 

O desempenho histórico, interno e externo, da agropecuária, especialmente 

ao longo dos últimos anos, revela que o setor tem uma maior capacidade relativa, 

em relação aos demais setores, de enfrentar crises econômicas, como a iniciada em 

2007/2008 nos EUA, alcançando níveis recordes de produção. Essa é uma contribui-

ção importante para o adequado abastecimento do mercado interno em condições 

que minimizem as pressões inflacionárias dos preços das commodities, e para a gera-

ção de divisas com a crescente inserção brasileira no mercado internacional, em be-

nefício da sustentação da renda dos produtores rurais e do crescimento da economia.

Sensível à importância dessa contribuição, a política agrícola brasileira foi 

profundamente reformulada nos anos 1990, como parte de um amplo programa 

de ajustamento da economia brasileira, e tem sido sucessivamente aprimorada para 

garantir níveis adequados de apoio ao produtor rural, principalmente por meio das 

políticas de apoio à comercialização, seguro rural e de crédito rural, cuja oferta de 

recursos com taxas de juros abaixo das praticadas pelo mercado tem sido crescente 

em relação ao aumento da produção, em termos físicos e monetários. (Gráfico 2.4).
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Gráfico 2.3
Valor Bruto da Produção e do Crédito Rural
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Nota: *Estimativa.

No que se refere à destinação do crédito rural, tem-se que a oferta de recursos 

para o financiamento de custeio e comercialização foi persistentemente crescente e 

superior à taxa de crescimento dos recursos para investimento. Estes foram substan-

cialmente elevados a partir da crise econômica e financeira iniciada em 2007/2008, 

quando os produtos agrícolas se situaram em patamares de preço mais elevados.

Gráfico 2.4
Recursos de Financiamento Agropecuário*
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Nota: *Não inclui Pronaf.
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Identificado com os mencionados avanços na modernização da política agrí-

cola brasileira, o Plano Agrícola e Pecuário 2012/2013 promove novas mudanças 

que aprimoram seus instrumentos, adequando-os às realidades locais nas diferentes 

regiões produtoras e ao ambiente econômico nacional e internacional. Essa orien-

tação estratégica de regionalização da política agrícola, que será intensificada no 

médio prazo, constitui um dos pilares da política agrícola no  fortalecimento da 

agricultura brasileira.

Levando-se em conta as condições internas de produção agropecuária, rela-

tivamente mais favoráveis que as dos nossos concorrentes, e os avanços na política 

agrícola, especialmente para a safra 2012/2013, dado o cenário interno e exter-

no anteriormente mencionado, a estimativa de crescimento da produção brasi-

leira de grãos é de 5,5% em relação à safra 2011/2012, atingindo 170 milhões  

de toneladas. Esse crescimento deverá resultar de expansão de área cultivada, da 

ordem 2,5%, sobretudo com a cultura da soja, e de ganhos de produtividade. 

Cabe mencionar que, se não tivesse ocorrido a queda de produtividade, de-

corrente das adversidades climáticas, sobretudo a estiagem na região Sul, o referido 

recorde de produção, de 170 milhões de toneladas, já teria sido alcançado na safra 

recém-colhida. 
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3. Crédito Rural

O Plano Agrícola e Pecuário 2012/2013 aumentou a oferta de recursos por 
meio do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) e reduziu em 18,5% os encargos 
financeiros de suas linhas de crédito para custeio, comercialização e investimento 
mantendo, assim, níveis elevados de apoio creditício em consonância com a redução 
da taxa básica de juros da economia. 

Na safra que se inicia, serão destinados R$ 115,25 bilhões para o crédito 
rural, representando um crescimento de 7,5% em comparação com a safra passada. 
Desses recursos, R$ 86,95 bilhões serão destinados ao financiamento de custeio e 
comercialização, um valor aproximadamente 8,4% superior ao da safra passada,  

e os restantes R$ 28,25 bilhões serão destinados para investimentos.

Tabela 3.1
Recursos Programados para o Financiamento da Agricultura*
(em R$ bilhões)

Financiamento 2011/2012 2012/2013 Variação (%)

Custeio e comercialização 80,24 86,95 8,4

Investimento 27,00 28,30 4,8

Total 107,24 115,25 7,5
Fonte: SPA/Mapa.
Nota: *Não inclui Pronaf.

A política de crédito rural para a safra 2012/2013 mantém o padrão histórico de 
elevação no aporte de recursos e melhoria nas condições de financiamento, consolidando-

se como um dos principais instrumentos de fomento ao desenvolvimento agropecuário.

Gráfico 3.1
Evolução do Financiamento Rural
(em R$ bilhões) 
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A disponibilidade de oferta de crédito rural para a agricultura empresarial 

mais do que quintuplicou ao longo da última década, passando de R$ 20,54 bilhões 

em 2002/2003 para R$ 115,25 bilhões na safra 2012/2013.  

Gráfico 3.2
Evolução da Disponibilidade de Recursos para Crédito Rural*
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*Incluindo a Agricultura Familiar no totalNota: *Incluindo Pronaf.

3.1 Crédito de Custeio e de Comercialização

A disponibilidade de recursos de custeio e de comercialização, para a safra 

2012/2013, é de R$ 86,95 bilhões, sendo R$ 70,55 bilhões a taxa de juros máxima 

de 5,5% a.a. e R$ 16,4 bilhões a juros livres. O limite de custeio, por produtor, foi 

elevado para R$ 800 mil, e o de comercialização para R$ 1,6 milhão, por produtor. 

Algumas importantes melhorias nas condições de apoio creditício ao produ-

tor rural foram o estímulo à produção e comercialização de leite in natura, o forta-

lecimento do médio produtor rural e das cooperativas agropecuárias. O produtor e 

o processador de leite foi beneficiado pela ampliação dos prazos de vencimento dos 

empréstimos para comercialização, das operações de desconto de Duplicata Rural (DR) 

e de Nota Promissória Rural (NPR). O limite de recursos para a operação desses títulos 

foi aumentado de R$ 40 milhões para R$ 50 milhões, contribuindo, assim, para elevar 

a liquidez do setor.

Excepcionalmente para a safra 2012/2013, os criadores de suínos podem ob-

ter financiamento de custeio pecuário, ao amparo de recursos controlados, para a 

retenção de matrizes até o limite de R$ 1,2 milhão por tomador. Em igual sentido, 

uma linha especial de crédito também foi aprovada pelo Condel/FCO, com recursos 
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daquele Fundo para os suinocultores da região Centro-Oeste. Estas medidas objeti-

vam assegurar que o produtor rural possa melhor superar as adversidades enfrenta-

das pelo setor relacionadas, sobretudo, com o aumento dos custos de produção e as  

restrições de acesso aos mercados de importantes países importadores.   

O médio produtor rural passa a contar com melhores condições de financia-

mento do Programa de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), dentre as quais 

se destacam redução da taxa de juros e elevação no valor da renda bruta e nos níveis 

de rebate sobre essa renda para fins de enquadramento no Programa. Destaca-se, 

ainda, a possibilidade de financiar custeio associado a investimento até o limite de 

30% do valor do projeto, e as melhorias introduzidas no seguro rural, por meio 

do acréscimo de dez pontos percentuais na subvenção aos prêmios (arroz, feijão e 

milho), e no Proagro, mediante elevação no limite de cobertura para R$ 300 mil por 

beneficiário e redução em suas alíquotas para 3%.

Tabela 3.2 
Programação de Recursos para o Financiamento da Agricultura(1)

(em R$ milhões)

Fonte de Recursos e Programas
2011/2012 2012/2013

Programado Programado 

1. Custeio e Comercialização 80.238 86.950 

1.1. Juros Controlados 64.138 70.550 

     Recursos Obrigatórios (MCR 6-2) 40.000 38.600 

     Recursos Equalizados (Poupança Rural) 13.625 20.500 

     Funcafé 2.100 2.100 

     Fundos Constitucionais 2.200 2.200 

     Pronamp 6.213 7.150 

       - Recursos Obrigatórios (MCR 6-2) 2.000 2.550 

       - Recursos Equalizados (Poupança Rural) 4.213 4.500 

1.2. Juros Livres 16.100 16.400 

2. Investimentos 27.000 28.300 

   2.1. Fonte BNDES (juros controlados) 16.100 20.000 

 Procap-Agro 2.000 3.000 

 Prodecoop 2.000 2.000 

 Moderagro 850 950 

 Programa ABC 3.150 3.400 

 PSI Rural/Moderfrota/Moderinfra 6.000 6.650 

 Pronamp 2.100 4.000 

(Continua)
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Fonte de Recursos e Programas
2011/2012 2012/2013

Programado Programado 

     2.2. Outras fontes (juros controlados) 7.400 3.400 

     Fundos Constitucionais 2.900 2.900 

     Recursos Obrigatórios (MCR 6-2) 4.500 500 

   2.3. Outras fontes (juros livres) 3.500 4.900 

  BNDES/BB - Warrant Álcool (TJLP+ spread) 2.500 2.000 

  BNDES/Setor Sucroalcooleiro/Prorenova 
(TJLP+spread)

- 2.400 

    Outros (2) 1.000 500 

Total geral (1 + 2) 107.238 115.250 

Fonte: Mapa/SPA. Data: 25/junho/2012.
Notas:  (1) Não inclui o Pronaf.

(2) Recursos Externos e Próprios dos Bancos.

3.2 Crédito de Investimento

A oferta crescente de recursos de investimento, sobretudo ao longo dos últi-

mos anos, tem sido assegurada ao produtor rural como parte do esforço em contri-

buir para a continuidade dos ganhos de competitividade, emprego e renda.

Diante da necessidade de ajustamento da economia brasileira aos efeitos 

da crise econômica internacional, inclusive em relação ao setor agropecuário, o 

Governo assegura um aumento na oferta de crédito para investimento, para a safra 

2012/2013, e nos recursos para custeio e comercialização, consistentes com a meta 

de 5,5% de crescimento da produção agropecuária. 

Para o médio produtor rural, o aumento na oferta de recursos para inves-

timento foi particularmente elevada, da ordem de 90%, sendo que para custeio e 

comercialização essa variação foi de 25%.

As taxas de juros do crédito rural, inclusive para investimento, foram reduzidas 

em cerca de 18,5%, em sintonia com a política monetária do Governo no sentido de 

induzir a redução dos juros do mercado. 

As principais fontes desses recursos de financiamento para investimento são o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), os Fundos Consti-

tucionais de Financiamento e Poupança Rural.

Os principais destaques na destinação de recursos são:

•	 R$ 3,4 bilhões para o Programa ABC;

(Continuação)
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•	 R$ 6,65 bilhões para os Programas de Sustentação de Investimento Rural 

(PSI Rural), de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos 

Associados e Colheitadeiras (Moderfrota) e de Incentivo à Irrigação e à 

Armazenagem (Moderinfra);

•	 R$ 3 bilhões para o Programa de Capitalização de Cooperativas Agrope-

cuárias (Procap-Agro), sendo R$ 2,0 bilhões para capital de giro;

•	 R$ 4 bilhões para o Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 

(Pronamp).

Além dos programas de investimento, inclusive o PSI Rural e o Pronamp, que to-

talizam R$ 20 bilhões, há os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, no 

montante de R$ 2,9 bilhões para aplicação nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

entre outros.

Tabela: 3.3
Investimento: Volume de Recursos por Programa

Programa/
Fontes

Recursos Programados Limite de
Crédito/

Beneficiário
(R$ mil)

Prazo
Máximo
(anos)

Carência
(anos)

Taxa
de

Juros
(% a.a)

(R$ milhões)

BNDES/Banco do Brasil

2011/2012 2012/2013

ABC 3.150 3.400 1.000 15 6 5,0

Moderagro 850 950 600 12 3 5,5

Moderinfra 1.000 500 1.300 12 3 5,5

Moderfrota 1.000 150 * 10 2 5,5

PSI Rural 4.000 6.000 * 10 3 5,5

Prodecoop 2.000 2.000 100.000 12 3 5,5

Procap-Agro(1) 2.000 3.000 50.000 6 2 5,5

Pronamp 2.100 4.000 300 

Subtotal 16.100 20.000 

Fundos  
Constitucionais

2.900 2.900 5 a 8,5

Recursos  
Obrigatórios 
(MCR 6-2)

4.500 500 300 12 3 5,5

BNDES/BB - 
Warrant Álcool

2.500 2.000 
TJLP + 
spread

(Continua)
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Programa/
Fontes

Recursos Programados Limite de
Crédito/

Beneficiário
(R$ mil)

Prazo
Máximo
(anos)

Carência
(anos)

Taxa
de

Juros
(% a.a)

(R$ milhões)

BNDES/Banco do Brasil

2011/2012 2012/2013

BNDES/Setor 
Sucroalcooleiro/
Prorenova

- 2.400 6 1,5
TJLP + 
spread

Outros 1.000 500 

Total 27.000 28.300 
Fonte: SPA/Mapa.
Notas: (1) Para financiamento de capital de giro o prazo é de 24 meses, incluindo seis meses de carência.

* Até 100% do valor orçado.

As principais mudanças nas condições de financiamento para investimento, 

além do aumento no volume de recursos, foram:

•	 Redução na taxa de juros de 6,75% a.a. para 5,5% a.a., sendo que para 

os programas ABC e Pronamp essa redução foi, respectivamente, de 5,5% 

e 6,25% para 5% a.a.;

•	 Elevação no valor da renda bruta, bem como nos níveis de rebate sobre 

ela, para fins de enquadramento no Pronamp; 

•	 Elevação nos limites de financiamento para os programas Prodecoop e 

Procap-Agro;

•	 Possibilidade de financiamento de investimentos em infraestrutura rela-

cionados com a modernização ou reforma de sistemas de irrigação e de 

armazenagem, no âmbito do Moderinfra;

•	 Possibilidade de financiamento da olivicultura e do cultivo  e produção de 

nozes, ao amparo do Moderagro. 

3.3 Política de Produção Sustentável no Campo

Agricultura de Baixo Carbono (ABC)

O Programa de Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa (ABC) foi criado 

a partir de compromisso voluntário assumido pelo Brasil na Conferência da ONU so-

bre Mudanças Climáticas, realizada em 2009 em Copenhague, como parte do esforço 

do Governo de estímulo à implantação e ao desenvolvimento de sistemas produtivos 

(Continuação)
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agrícolas ambientalmente sustentáveis. Constituem-se em prioridades do Programa a 

recuperação de áreas e pastagens degradadas, o plantio direto na palha, o plantio de 

florestas comerciais e o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta.

Esse Programa contempla também outros objetivos, conforme a seguir men-

cionados e conta com recursos de financiamento, para a safra 2012/2013, no valor 

de R$ 3,4 bilhões.

•	 Preservação e recomposição de áreas de preservação permanente e de 

reserva legal;

•	 Implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária;

•	 Redução do desmatamento, mediante a ampliação das atividades agrope-

cuária e agroflorestal em áreas degradadas ou em processo de recuperação.

Moderagro

O Programa de Modernização da Agricultura e Conservação dos Recursos 

Naturais (Moderagro) passou a admitir a possibilidade de financiar a aquisição de 

matrizes e reprodutores bovinos na atividade pecuária leiteira, limitada em 35% 

do valor do investimento. 

Foi ampliado o limite para R$ 150 mil na concessão de crédito para a reposi-

ção de matrizes bovinas ou bubalinas no âmbito do Programa Nacional de Controle 

e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal (PNCEBT). 

As atividades de implantação de pomares de oliveiras e de nogueiras, e o 

processamento de seus produtos, passaram a contar com a possibilidade de finan-

ciamento no âmbito do Moderagro.

3.4 Política de Apoio ao Médio Produtor Rural

Pronamp

A criação do Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural  

(Pronamp) foi um avanço importante para promover a agricultura de médio porte, 

contudo são necessários aprimoramentos para atingir sua almejada abrangência. 
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Nesse sentido, o PAP 2012/2013 eleva o nível de apoio a esse segmento de produto-

res rurais, disponibilizando R$ 4 bilhões para créditos de investimento, um aumento 

de 90% em relação à safra anterior.

A renda bruta anual para enquadramento no Pronamp foi elevada de 

R$ 700 mil para R$ 800 mil, o que, conjugado com a elevação dos rebates na 

renda bruta anual, também para fins desse enquadramento, igualando-os aos 

vigentes no Pronaf, amplia o acesso dos produtores rurais ao Programa. 

Tabela 3.4
Pronamp (Médio Produtor) 

Especificação 2011/2012 2012/2013 Variação (%)

Volume de recursos (R$ milhões) 8.313 11.150 34

•	 Custeio 6.213 7.150 15

•	 Investimento 2.100 4.000 90

Renda bruta anual (R$ mil) 700 800 14

Limite de financiamento (R$ mil)

25•	 Custeio 400 500

•	 Investimento 300 300

Taxa de juros (% a.a.) 6,25 5,0 -20

Limite de cobertura do Proagro (R$ mil) 150 300 100

Alíquota (Prêmio) sobre o Proagro (%) 4 3 -25

3.5  Política de Apoio às Cooperativas de Produção  
Agropecuária

Procap-Agro

O Programa de Capitalização de Cooperativas Agropecuárias (Procap-Agro) tem 

por objetivo apoiar as cooperativas de produção agropecuária, pesqueiras e aquícolas 

por meio de estímulos creditícios para a recuperação ou reestruturação patrimonial. 

O montante de recursos disponibilizados para esse Programa é de R$ 3 bilhões, 

correspondendo a um aumento de 50% em relação à safra anterior.

Com o objetivo de melhor atender às necessidades imediatas operacionais das 

cooperativas, esse Programa conta com a modalidade capital de giro, cujo limite de 
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crédito passa a ser de R$ 40 milhões por cooperativa, podendo ser ampliado para até  

R$ 50 milhões, quando contratado por cooperativa central.

Para a safra 2012/2013, foi autorizada a concessão de crédito diretamente às 

cooperativas para saneamento financeiro por meio da integralização de quotas-partes. 

Nesse mesmo período, as cooperativas da região Sul poderão obter financiamento 

com taxa de juros de 5,5% ao ano, a título de crédito emergencial, em decorrência das 

perdas ocasionadas pela estiagem durante a safra 2011/2012. 

Prodecoop

As normas de enquadramento das ações desenvolvidas no âmbito do  

Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção 

Agropecuária (Prodecoop) foram alteradas de modo a reiterar a abrangência de 

todos os setores cooperativos de produção. Esse Programa conta com a disponi-

bilidade de recursos de R$ 2 bilhões para apoio financeiro aos à produção, benefi-

ciamento, industrialização e armazenagem de produtos agropecuários, às ações de 

adequação sanitária e de recuperação de solos. E o limite de financiamento passa de 

R$ 60 milhões para R$ 100 milhões.

3.6 Política de Apoio à Armazenagem e à Irrigação

O Plano Agrícola e Pecuário 2012-2013 aprimora os instrumentos de apoio 

financeiro à implantação de sistemas de irrigação e ao fortalecimento da rede de 

armazenagem da produção rural, incentivando a construção, manutenção e ade-

quação de armazéns na fazenda por meio do Prodecoop e do Programa de Incentivo 

à Irrigação e à Armazenagem (Moderinfra).

Moderinfra

A disponibilidade de recursos para esse Programa na safra que se inicia é de 

R$ 500 milhões, destinado ao financiamento de investimentos na manutenção e am-

pliação da área irrigada e da capacidade de armazenamento nas propriedades rurais.  

É permitido também o financiamento de unidades armazenadoras localizadas em 

áreas urbanas, sendo que a capacidade de armazenagem deve ser proporcional à 

produção agropecuária do beneficiário.
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3.7 Programas de Financiamento

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR  
RURAL (PRONAMP)

a. Beneficiários: proprietários rurais, posseiros, arrendatários ou parceiros que:

I. Tenham, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua renda bruta 

anual originária da atividade agropecuária ou extrativa vegetal;

II. Possuam renda bruta anual de até R$ 800 mil.

b. Itens financiáveis: 

I. Custeio e investimento, admitida, no crédito de custeio, a inclusão de 

verbas para atendimento de pequenas despesas conceituadas como 

de investimento e manutenção do beneficiário e de sua família;

II. Custeio associado ao investimento limitado a 30% do valor total 

do projeto a ser financiado;

c. Limites de crédito:

I. Custeio: R$ 500 mil por beneficiário em cada safra;

1- O limite de custeio pode ser elevado nos seguintes percentuais 

e condições:

I. Em até 15% para os créditos de custeio, destinados a:

A. Beneficiário que comprove a existência física das reser-

vas legais e áreas de preservação permanente previstas na  

legislação ou apresente plano de recuperação com anuência 

Os beneficiários do Programa passaram a contar com a possibilidade de 

obter financiamento para a modernização ou reforma de sistemas de irrigação e 

de armazenamento, e para a modernização ou reforma de instalações destinadas 

à guarda de máquinas e implementos agrícolas.

Esse Programa reforça o estímulo à pomicultura, por meio de financiamento, 

que passa a contar com limites de até R$ 2,6 milhões, para aquisição e instalação de 

telas para proteção de pomares contra granizo.
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da Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Instituto Brasi-

leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama) ou do Ministério Público Estadual;

B. Custeio pecuário a produtor que adote o sistema de identifi-

cação de origem (rastreabilidade) de acordo com a Instrução 

Normativa nº 1, de 9 de janeiro de 2002, do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), ou a que vier 

a sucedê-la;

C. Produtor que tome crédito conjugado com a contratação de se-

guro agrícola ou com mecanismo de proteção de preço basea-

do em contratos futuros, a termo, ou de opções agropecuárias;

D. Produtores rurais que participem do Sistema de Produção 

Agropecuária Integrada (PI-Brasil) e possuam certificação da 

sua produção concedida pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro), segundo a Ins-

trução Normativa do Mapa nº 27, de 30 de agosto de 2010, e 

Portaria MDIC/Inmetro nº 443, de 23 de novembro de 2011;

E. Produtores rurais que comprovem a aquisição de sementes 

das categorias genética, básica, certificada de primeira gera-

ção, certificada de segunda geração, semente S1 ou semente 

S2, produzidas de acordo com a Lei nº 10.711, de 5 de agosto 

de 2003, e o Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 2004;

F. Operações destinadas a sistema orgânico de produção.

II. Em até 30% quando ocorrer, simultaneamente, duas ou 

mais das situações previstas anteriormente;

III. Em até 15%, independentemente dos limites das situa-

ções anteriores, para o valor do crédito de custeio equi-

valente ao financiamento da área em que os produtores 

rurais adotem o sistema de plantio direto na palha.

II. Investimento: R$ 300 mil por beneficiário, por ano agrícola.

d. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,0% a.a.;
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e. Prazos de reembolso:

I. Custeio: até 60 dias após o término da colheita. Quando a opera-

ção de crédito destinar-se ao custeio das lavouras de algodão, ar-

roz, aveia, café, canola, cevada, milho, soja, sorgo, trigo e triticale, 

mediante solicitação do mutuário até a data fixada para o venci-

mento, o reembolso poderá ser alongado e reprogramado para até 

quatro parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira 

até 60 dias após a data prevista para a colheita;

II. Investimento: até 12 anos.

f. Para efeito de enquadramento no Pronamp, o cálculo da renda bruta 

anual deve considerar o somatório dos valores correspondentes a:

I. 50% do valor da receita proveniente da venda da produção de aça-

frão, algodão-caroço, amendoim, arroz, aveia, cana-de-açúcar, centeio, 

cevada, feijão, fumo, girassol, grão-de-bico, mamona, mandioca, mi-

lho, soja, sorgo, trigo e triticale, bem como das atividades de apicultura, 

aquicultura, piscicultura, bovinocultura de corte, cafeicultura, fruticultu-

ra, pecuária leiteira, ovinocaprinocultura e sericicultura; 

II. 30% do valor da receita proveniente da venda da produção oriunda 

das atividades de olericultura, floricultura, avicultura não integrada, 

suinocultura não integrada e de produtos e serviços das agroindús-

trias familiares e da atividade de turismo rural; 

III. 100% do valor da receita recebida da entidade integradora, quan-

do proveniente das atividades de avicultura e suinocultura integra-

das ou em parceria com a agroindústria; 

IV. 100% do valor da receita proveniente da venda dos demais pro-

dutos e serviços agropecuários não relacionados nas alíneas “a” a 

“c”;

V. 100% do valor estimado dos produtos destinados ao consumo fa-

miliar (autoconsumo), excluídos aqueles destinados ao consumo 

intermediário no estabelecimento, a ser apurado após a aplicação 

dos percentuais previstos nas alíneas “a” a “d” conforme as ati-

vidades produtivas;
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VI. 100% das demais rendas obtidas fora do estabelecimento e das 

rendas não agropecuárias;

g. É possível a obtenção de crédito coletivo, respeitados os limites individuais 

de financiamento;

h. Renovação simplificada de crédito de custeio:

I. A renovação é automática, ocorrendo no dia seguinte ao paga-

mento do crédito referente à safra anterior;

II. O desembolso dos recursos será feito de acordo com o ciclo pro-

dutivo da atividade, conforme previsto no orçamento, plano ou 

projeto de execução.

i. Admite-se a concessão de crédito rotativo, quando a fonte de recursos 

for os recursos obrigatórios de que trata o Manual de Crédito Rural, 

em seu Capítulo VI, Seção 2, conforme segue:

I. Finalidades: custeio agrícola e pecuário, com base em orçamento, pla-

no ou projeto abrangendo as atividades desenvolvidas pelo produtor;

II. Prazo: até 11 meses, de acordo com o ciclo das atividades assisti-

das, podendo ser renovado a partir de um mês após a liquidação 

da operação;

III. Desembolso ou utilização: livre movimentação do crédito pelo  

beneficiário, admitindo-se utilização em parcela única e reutilizações;

IV. Amortizações na vigência da operação: parciais ou total, a cri-

tério do beneficiário, mediante depósito;

V. Limite de crédito: R$ 50 mil a ser descontado, em cada safra, do 

limite do custeio; 
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PROGRAMA DE CAPITALIZAÇÃO DE COOPERATIVAS 
AGROPECUÁRIAS (PROCAP-AGRO)

Finalidades do crédito: 

a. Integralização de quotas-partes do capital social de cooperativas;

b. Capital de giro para cooperativas.

Condições específicas para o financiamento da integralização 
de quotas-partes do capital social de cooperativas:

a. Objetivo: promover a recuperação ou a reestruturação patrimonial das coope-

rativas de produção agropecuária, agroindustrial, aquícola ou pesqueira;

b. Beneficiários: produtores rurais, pessoas físicas ou jurídicas, e cooperativas 

singulares de produção;

c. Finalidades: 

I. Integralização de quotas-partes do capital social por produtores  

rurais em cooperativas singulares de produção agropecuária, 

agroindustrial, aquícola ou pesqueira;

II. Integralização de quotas-partes do capital social por cooperativas 

singulares em cooperativas centrais exclusivamente de produção 

agropecuária, agroindustrial, aquícola ou pesqueira;

III. Saneamento financeiro por meio de integralização de quotas-partes.

d. Limite global de crédito: 100% do valor da integralização de quotas-partes 

do associado, limitado a R$ 40 mil por associado produtor rural, não poden-

do ultrapassar, por cooperativa, R$ 50 milhões em todo o Sistema Nacional 

de Crédito Rural (SNCR), descontado o valor financiado pela cooperativa, 

para saneamento financeiro, por meio de integralização de quotas-partes, 

cujo limite também é de R$ 50 milhões;

e. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a.;

f. Prazo de pagamento: até seis anos, incluídos até dois anos de carência;
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g. Documentação exigível da cooperativa para a contratação do finan-
ciamento, conforme a finalidade:

I. Plano de capitalização e recomposição do capital social, demons-

trando a viabilidade econômico-financeira da cooperativa, e proje-

to técnico de utilização dos recursos aprovado em assembleia geral 

ordinária ou em convocação extraordinária, respeitado o quórum 

mínimo definido em estatuto e a legislação vigente do setor;

II. Projeto técnico que demonstre a viabilidade de recuperação econô-

mica da cooperativa, no caso daquelas que demandarem integrali-

zação de quotas-partes para o saneamento financeiro;

III. Declaração da cooperativa de que não contraiu financiamento des-

sa modalidade em outra instituição financeira ou, em caso de haver 

financiamento “em ser” nessa modalidade de crédito, informar o 

respectivo valor e o banco financiador;

IV. Quando se tratar de financiamento de quotas-partes para sanea-

mento financeiro, termo de cooperação técnica assinado com enti-

dade de assessoria pública ou privada em gestão cooperativa, para 

o acompanhamento do projeto e aumento do nível de capacita-

ção técnica dos dirigentes, gerentes e funcionários da cooperati-

va, devendo ser direcionado para projetos de profissionalização da 

gestão cooperativa, da organização e profissionalização dos asso-

ciados, monitoramento e controles por meio de indicadores de de-

sempenho técnico, econômico e financeiro, além da qualidade dos 

padrões administrativos e do sistema de controles internos.

Condições específicas para o financiamento de capital de giro:

a. Objetivo: disponibilizar recursos para o financiamento de capital de giro 

visando atender às necessidades imediatas operacionais das cooperativas;

b. Beneficiários: cooperativas, singulares e centrais, de produção agropecu-

ária, agroindustrial, aquícola ou pesqueira;

c. Limite de crédito: até R$ 40 milhões por cooperativa, podendo esse limi-

te ser ampliado para até R$ 50 milhões, quando contratados por coopera-

tivas centrais, independentemente dos créditos obtidos para a integraliza-

ção de quotas-partes do capital social das cooperativas;
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d. Prazo de pagamento: até 24 meses, incluídos até seis meses de carência;

e. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 9,0% a.a.; 

Crédito emergencial, em favor de cooperativas de produção 
agropecuária localizadas na região sul, em razão das perdas 
ocasionadas pela estiagem ocorrida durante a safra 2011/2012:

•	 Fica autorizada, no âmbito do Procap-Agro, a concessão de crédito 

emergencial em favor de cooperativas de produção agropecuária, 

para renegociação de dívidas contraídas por associados que tiveram 

perdas na renda em decorrência da estiagem que atingiu municípios 

dos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, com 

decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade 

pública após 1º de dezembro de 2011, reconhecida pelo Governo 

Federal, observadas as normas gerais estabelecidas para a concessão 

de crédito rural e as seguintes condições específicas:

a. Beneficiários: cooperativas singulares de produção agropecuária;

b. Finalidade: renegociação de até 100% do montante devido à cooperati-

va pelos associados em decorrência de débitos vencidos e vincendos entre 

1° de janeiro de 2012 e 30 de junho de 2012, desde que contraídos para 

aquisição de insumos para utilização na safra 2011/2012;

c. Limite de crédito: R$ 10 milhões por cooperativa, em uma ou mais opera-

ções, independentemente de outros limites estabelecidos para esse Programa, 

não podendo ultrapassar R$ 40 mil por associado ativo da cooperativa;

d. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a.;

e. Prazo para pagamento: até cinco anos, incluído até um ano de carência;

f. Prazo de contratação: até 30 de dezembro de 2012.
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PROGRAMA DE INCENTIVO À IRRIGAÇÃO E À  
ARMAZENAGEM (MODERINFRA)

a. Objetivos do crédito: 

I. Apoiar o desenvolvimento da agropecuária irrigada sustentável, 

econômica e ambientalmente, de forma a minimizar o risco na pro-

dução e aumentar a oferta de produtos agropecuários;

II. Ampliar a capacidade de armazenamento da produção agropecuá-

ria pelos produtores rurais; 

III. Proteger a fruticultura em regiões de clima temperado contra a 

incidência de granizo; 

IV. Apoiar à construção e a ampliação das instalações destinadas à 

guarda de máquinas e implementos agrícolas e à estocagem de 

insumos agropecuários.

b. Itens financiáveis: investimentos relacionados com todos os itens ineren-

tes à aquisição, ampliação, modernização ou reforma de sistemas de irri-

gação e de armazenamento, de forma coletiva ou individual, implantação 

e recuperação de equipamentos e instalações para proteção de pomares 

contra os efeitos de granizo, e a construção, modernização, reforma e 

ampliação de instalações destinadas à guarda de máquinas e implementos 

agrícolas e à estocagem de insumos agropecuários;

c. Localização do empreendimento: 

I. Quando se tratar de crédito individual: na propriedade rural do be-

neficiário, admitindo-se ainda o estabelecimento da unidade arma-

zenadora em imóvel distinto daquele onde se realiza a produção, 

desde que beneficie a logística de transporte e armazenagem do 

produtor rural beneficiário do financiamento;

II. Quando se tratar de crédito coletivo: a unidade armazenadora ou 

as instalações para guarda de máquinas e implementos agrícolas 

e insumos deve ser edificada o mais próximo possível da área de 

produção dos beneficiários de crédito.

d. Limite de crédito: R$ 1,3 milhão por beneficiário para empreendimento 

individual e R$ 4 milhões para empreendimento coletivo, respeitando o 
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PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 
E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS  
(MODERAGRO)

a. Objetivos do crédito: 

I. Apoiar e fomentar os setores da produção, beneficiamento, indus-

trialização, acondicionamento e armazenamento de produtos da 

apicultura, aquicultura, avicultura, chinchilicultura, cunicultura, flo-

ricultura, fruticultura, horticultura, olivicultura, cultivo e produção 

de nozes, ovinocaprinocultura, pecuária leiteira, pesca, ranicultura, 

sericicultura e suinocultura;

II. Fomentar ações relacionadas à defesa animal, particularmente o 

Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuber-

culose (PNCEBT) e a implementação de sistema de rastreabilidade 

animal para alimentação humana;

III. Apoiar a recuperação dos solos por meio do financiamento para aqui-

sição, transporte, aplicação e incorporação de corretivos agrícolas.

b. Beneficiários: produtores rurais e suas cooperativas de produção, inclusive 

para repasse a seus associados;

c. Itens financiáveis: todos os investimentos individuais ou coletivos relacio-

nados com os objetivos do crédito, além de:

limite individual por participante, independentemente de outros créditos 

concedidos ao amparo de recursos controlados do crédito rural. O limite 

para empreendimento individual pode ser elevado em até 100% por bene-

ficiário, desde que os recursos adicionais sejam  destinados exclusivamente 

para a proteção de pomares contra a incidência de granizo em regiões de 

clima temperado.;

e. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a;

f. Prazo de reembolso: até 12 anos, incluídos até três anos de carência.
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I. Construção, instalação e modernização de benfeitorias, aquisição 

de equipamentos de uso geral, inclusive os destinados ao manejo e 

contenção dos animais e à geração de energia alternativa à eletri-

cidade convencional, além de outros investimentos necessários ao 

suprimento de água, alimentação e tratamento de dejetos relacio-

nados às atividades de criação animal ao amparo deste Programa;

II. Implantação de frigorífico e de unidade de beneficiamento, industria-

lização, acondicionamento e armazenagem de pescados e produtos 

da aquicultura, aquisição de máquinas, motores, equipamentos e de-

mais materiais utilizados na pesca e produção aquícola, inclusive em-

barcações, equipamentos de navegação, comunicação e ecossondas, 

e demais itens necessários ao empreendimento pesqueiro e aquícola;

III. Reposição de matrizes bovinas ou bubalinas, por produtores rurais que 

tenham aderido à certificação de propriedades livres ou monitoradas 

em relação à brucelose ou à tuberculose, ou cujas propriedades estejam 

participando de inquérito epidemiológico oficial em relação às doenças 

citadas; tenham tido animais sacrificados em virtude de reação positiva 

a testes detectores de brucelose ou tuberculose; atendam a todos os 

requisitos referentes à Instrução Normativa nº 6, de 8 de janeiro de 

2004, da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), e outros normativos correlatos;

IV. Obras decorrentes da execução de projeto de adequação sanitária 

e/ou ambiental relacionado às atividades constantes das finalidades 

deste Programa;

V. Aquisição de matrizes e de reprodutores ovinos e caprinos.

d. Admite-se o financiamento de custeio associado ao projeto de investi-

mento quando relacionado com gastos de manutenção até a obtenção 

da primeira colheita ou produção ou quando relacionado à aquisição de 

matrizes e de reprodutores bovinos, na atividade pecuária leiteira, limitado 

a 35% do valor do investimento;

e. Limites de crédito: 

I. R$ 600 mil por beneficiário, e de R$ 1,8 milhão para empreen-

dimento coletivo, respeitado o limite individual por participante, 

independentemente de outros créditos contraídos ao amparo de 

recursos controlados do crédito rural;
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PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA FROTA DE 
TRATORES AGRÍCOLAS E COLHEITADEIRAS  
(MODERFROTA)

a. Beneficiários: produtores rurais e suas cooperativas;

b. Finalidade: aquisição financiada, isoladamente ou não, de:

I. Itens novos: a partir da safra 2012/2013, passam a ser financiados 

pelo Programa de Sustentação de Investimentos (PSI), com taxas de 

juros de 5,5% a.a. e prazo de até dez anos, inclusos até dois anos 

de carência, tratores e implementos associados; colheitadeiras e 

suas plataformas de corte; e equipamentos para preparo, secagem 

e beneficiamento de café;

II. Itens usados: continuam a ser financiados pelo Moderfrota: 

tratores e colheitadeiras com idade máxima de oito e dez anos, 

respectivamente, isolados ou associados com sua plataforma de 

corte; pulverizadores autopropelidos, montados ou de arrasto, 

com tanques acima de 2 mil litros e barras de dezoito metros ou 

mais; plantadeiras acima de nove linhas e semeadoras acima de 

quinze linhas, com idade máxima de cinco anos, revisados e com 

certificado de garantia emitido por concessionário autorizado.

c. Limite de crédito: 90% do valor dos bens, objeto do financiamento;

d. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a;

e. Prazo de reembolso: 

I. Até quatro anos para itens usados.

II. Quando se tratar de financiamento para reposição de matrizes  

bovinas ou bubalinas no âmbito do PNCEBT, o limite de crédito é de 

R$ 150 mil por beneficiário e de até R$ 3,5 mil por animal.

f. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a;

Prazo de reembolso: até 12 anos com até três anos de carência.
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f. Para produtores que se enquadrem como beneficiários do Programa 

Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), conforme dis-

posto no MCR 8-1, podem ser concedidos financiamentos ao amparo 

desta Seção, observadas as seguintes condições especiais:

I. Limite de crédito: 100% do valor dos bens, objeto do financiamento;

II. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,0% a.a.

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO COOPERATIVO 
PARA AGREGAÇÃO DE VALOR À PRODUÇÃO AGRO-
PECUÁRIA (PRODECOOP)

a. Objetivo: incrementar a competitividade do complexo agroindustrial das 

cooperativas brasileiras, por meio da modernização dos sistemas produtivos 

e de comercialização;

b. Beneficiários: 

I. Cooperativas singulares de produção agropecuária, agroindustrial, 

aquícola ou pesqueira;

II. Cooperativas centrais, formadas exclusivamente por cooperativas 

de produção agropecuária, agroindustrial, aquícola ou pesqueira;

III. Associados, para integralização de quotas-partes vinculadas ao 

projeto a ser financiado.

c. Ações enquadráveis:

I. Industrialização de produtos agropecuários e de seus derivados;

II. Instalação, ampliação, realocação e modernização de unidades in-

dustriais, de armazenamento, de processamento e de beneficia-

mento, inclusive logística relacionada a essas atividades;

III. Implantação de sistemas para geração e cogeração de energia e 

linhas de ligação, para consumo próprio, como parte integrante de 

um projeto de agroindústria;
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IV. Implantação, conservação e expansão de sistemas de tratamento  

de efluentes e de projetos de adequação ambiental, inclusive  

reflorestamento;

V. Implantação de fábrica de rações e de fertilizantes, bem como a 

sua expansão, modernização e adequação;

VI. Instalação, ampliação e modernização de Unidades de Beneficia-

mento de Sementes (UBS), incluindo a instalação, ampliação e mo-

dernização de laboratórios e unidades armazenadoras;

VII. Implantação, ampliação e modernização de projetos de adequação 

sanitária;

VIII.   Instalação, ampliação e modernização de unidades industriais para 

a produção de biocombustíveis e açúcar;

IX. Beneficiamento e processamento de materiais originários de 

florestas plantadas;

X. Aquisição de ativos operacionais de empreendimentos já existentes 

relacionados às ações enquadradas;

XI. Implantação de frigorífico e de unidade de beneficiamento, indus-

trialização, acondicionamento e armazenagem de pescados e pro-

dutos da aquicultura.

d. Itens financiáveis:

I. Estudos, projetos e tecnologia; 

II. Obras civis, instalações e outros;

III. Máquinas e equipamentos nacionais;

IV. Despesas de importação;

V. Capital de giro associado ao projeto de investimento;

VI. Integralização de quotas-partes vinculadas ao projeto a ser financiado;

VII. Aquisição de máquinas e equipamentos também de forma isolada, 

quando destinados à modernização no âmbito dos setores e ações 

enquadráveis no programa;
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VIII.   Projetos de industrialização de produtos prontos para o consumo 

humano, processados e embalados.

e. Limite de crédito: R$ 75 milhões, por cooperativa, em uma ou mais ope-

rações, independentemente do nível de faturamento bruto anual verifi-

cado no último exercício fiscal da cooperativa, observado que o teto de 

financiamento será de 90% do valor do projeto;

f. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,5% a.a;

g. Prazo de reembolso: até 12 anos, incluídos até três anos de carência;

h. O limite de crédito pode ser elevado para:

I. R$ 100 milhões quando os recursos forem destinados a empreen-

dimentos da própria cooperativa em outras unidades da federação, 

ou a empreendimentos realizados no âmbito da cooperativa central;

II. R$ 200 milhões quando os recursos forem destinados a cooperati-

vas centrais para projetos de industrialização de produtos prontos 

para o consumo humano, processados e embalados.

PROGRAMA PARA REDUÇÃO DA EMISSÃO DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA NA AGRICULTURA (ABC)

a.  Objetivos: 

I. Reduzir as emissões de gases de efeito estufa oriundas das ativida-

des agropecuárias;

II. Reduzir o desmatamento;

III. Adequar as propriedades rurais à legislação ambiental;

IV. Ampliar a área de florestas cultivadas;

V. Estimular a recuperação de áreas degradadas;
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b. Beneficiários: produtores rurais e suas cooperativas de produção, inclusive 

para repasse a seus associados;

c. Finalidades do crédito:

I. Recuperação de pastagens degradadas – ABC Recuperação;

II. Implantação e melhoramento de sistemas orgânicos de produção 

agropecuária – ABC Orgânico;

III. Implantação e melhoramento de sistemas de plantio direto “na 

palha”– ABC Plantio Direto;

IV. Implantação e melhoramento de sistemas de integração  

lavoura-pecuária, pecuária-floresta ou lavoura-pecuária-floresta e 

de sistemas agroflorestais (SAFs) – ABC Integração;

V. Implantação, manutenção e melhoramento do manejo de florestas 

comerciais, inclusive aquelas destinadas ao uso industrial ou à pro-

dução de carvão vegetal – ABC Florestas;

VI. Adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legis-

lação ambiental, inclusive recuperação da reserva legal e de áreas 

de preservação permanente, recuperação de áreas degradadas e 

implantação e melhoramento de planos de manejo florestal sus-

tentável – ABC Ambiental;

VII. Tratamento de dejetos e resíduos oriundos da produção animal 

para a geração de energia e compostagem – ABC Tratamento 

de Dejetos;

VIII.   Implantação, melhoramento e manutenção de florestas de dendezeiro, 

prioritariamente em áreas produtivas degradadas – ABC Dendê;

IX. Estímulo ao uso da fixação biológica do nitrogênio – ABC Fixação 

Biológica de Nitrogênio;

d. Itens financiáveis, desde que vinculados a projetos destinados às 
finalidades do Programa:

I. Elaboração de projeto técnico e georreferenciamento das proprie-

dades rurais, inclusive das despesas técnicas e administrativas rela-

cionadas ao processo de regularização ambiental;
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II. Assistência técnica necessária até a fase de maturação do projeto;

III. Realocação de estradas internas das propriedades rurais para fins 

de adequação ambiental;

IV.   Aquisição de insumos e pagamento de serviços destinados a im-

plantação e manutenção dos projetos financiados;

V. Todos os investimentos necessários à implantação de sistemas orgâ-

nicos de produção agropecuária, inclusive os pagamentos de serviços 

destinados à conversão da produção orgânica e sua certificação;

VI. Aquisição, transporte, aplicação e incorporação de corretivos agrí-

colas (calcário e outros);

VII. Marcação e construção de terraços e implantação de práticas con-

servacionistas do solo;

VIII.  Adubação verde e plantio de cultura de cobertura do solo;

IX.   Aquisição de sementes e mudas para formação de pastagens e  

de florestas;

X.  Implantação de viveiros de mudas florestais;

XI.    Implantação e recuperação de cercas, aquisição de energizadores 

de cerca, aquisição, construção ou reformas de bebedouros e de 

saleiro ou cochos de sal;

XII.   Aquisição de bovinos, ovinos e caprinos, para reprodução, recria e 

terminação, e sêmen, óvulos e embriões dessas espécies, limitada 

a 40% do valor financiado;

XIII.   Aquisição de máquinas, implementos e equipamentos de fabri-

cação nacional, inclusive para a implantação de sistemas de irri-

gação, para a agricultura e pecuária, biodigestores, máquinas e 

equipamentos para a produção e a armazenagem de energia, as-

sim como para a realização da compostagem. O limite de finan-

ciamento é de 40% do valor financiado, com exceção dos itens 

relacionados ao ABC-Tratamento de Dejetos e ao ABC Colheita da 

Cana-de-açúcar, cujos limites de financiamento são de 100% do 

valor do projeto a ser financiado;
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XIV.   Construção e modernização de benfeitorias e de instalações,  

na propriedade rural;

XV.   Serviços de agricultura de precisão, desde o planejamento inicial 

da amostragem do solo à geração dos mapas de aplicação de fer-

tilizantes e corretivos;

XVI.   Despesas relacionadas ao uso de mão de obra própria, desde que com-

patíveis com estruturas de custos de produção regional (coeficiente 

técnico, preço e valor), indicadas por instituições oficiais de pesquisa 

ou de assistência técnica (federal ou estadual), e desde que se refiram 

a projetos estruturados e assistidos tecnicamente, admitindo-se, nessa 

hipótese, que a comprovação da aplicação dos recursos seja feita me-

diante apresentação de laudo de assistência técnica oficial atestando 

que o serviço, objeto de financiamento, foi realizado de acordo com o 

preconizado no projeto, devendo o mencionado laudo ser apresentado 

pelo menos uma vez a cada semestre civil;

e. Custeio associado ao investimento: pode ser financiado custeio asso-

ciado ao investimento, limitado a 30% do valor financiado, admitida a 

elevação para:

I. Até 35% do valor financiado, quando destinado à implantação e à 

manutenção de florestas comerciais ou recomposição de áreas de 

preservação permanente ou de reserva legal;

II. Até 40% do valor financiado, quando o projeto incluir a aquisição 

de bovinos, ovinos e caprinos, para reprodução, recria e termina-

ção, e sêmen dessas espécies

f. Limite de crédito: R$ 1 milhão por beneficiário, por ano-safra, indepen-

dentemente de outros créditos concedidos ao amparo de recursos contro-

lados do crédito rural;

g. Encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 5,0% a.a.;

h. Prazos de reembolso:

I. Até cinco anos, com até 24 meses de carência, quando o crédito 

for destinado à implantação de viveiros de mudas florestais;

II. Até oito anos, com até 36 meses de carência, quando se tratar de 

investimentos destinados à adequação ao sistema de agricultura 
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orgânica e à recuperação de pastagens e de sistemas produtivos 

de integração lavoura-pecuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta 

ou lavoura-pecuária-floresta, podendo ser estendido a até 12 anos 

quando o componente florestal estiver presente;

III. Até 12 anos, com carência de até oito anos, não podendo ultra-

passar seis meses da data do primeiro corte, quando se tratar de 

projetos para implantação e manutenção de florestas comerciais e 

para produção de carvão vegetal, podendo o prazo ser estendido 

para até 15 anos, a critério da instituição financeira e quando a 

espécie florestal assim o justificar, podendo também a carência ser 

estendida ao pagamento dos juros, desde que previsto no projeto;

IV. Até 15 anos, com carência de até 12 meses, quando se tratar de 

projetos para recomposição e manutenção de áreas de preservação 

permanente ou de reserva legal;

V. Até 12 anos, com carência de até seis anos, quando se tratar de pro-

jetos para implantação e manutenção de florestas de dendezeiro;

VI. Até 10 anos, com até 24 meses de carência, para os demais proje-

tos não enquadráveis nas possibilidades anteriores.

i. Documentação específica para a concessão do financiamento:

I. Nos financiamentos que englobem sistemas integrados lavoura-pe-

cuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta ou lavoura-pecuária-flo-

resta, recuperação de pastagens, implantação de florestas comer-

ciais e sistemas de plantio direto na palha:

a. Projeto técnico específico, assinado por profissional habilitado, 

contendo, obrigatoriamente, identificação do imóvel e da sua 

área total;

b. Croqui descritivo e histórico de utilização da área do projeto a 

ser financiado contendo, no mínimo, 4 pontos do perímetro da 

citada área aferidos por Sistema de Posicionamento Global (GPS) 

de navegação, ou outro instrumento de aferição mais precisa;

c. Comprovantes de análise de solo e da respectiva recomendação 

agronômica;
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d. Plano de manejo agropecuário, agroflorestal ou florestal, confor-

me o caso, da área do projeto.

II. Nos financiamentos que incluam adequação ou regularização das 

propriedades rurais frente à legislação ambiental, englobando re-

cuperação da reserva legal, de áreas de preservação permanente, e 

o tratamento de dejetos e resíduos, entre outros:

a. Comprovação de rentabilidade suficiente, que assegure a quita-

ção das obrigações inerentes aos financiamentos;

b. Projeto técnico específico, assinado por profissional habilitado, 

contendo, obrigatoriamente, identificação do imóvel e da sua 

área total;

c. Croqui descritivo e histórico de utilização da área do projeto a 

ser financiado, contendo, no mínimo, 4 pontos do perímetro da 

citada área aferidos por Sistema de Posicionamento Global (GPS) 

de navegação, ou outro instrumento de aferição mais precisa.

III. Nos projetos para a agricultura orgânica:

a. Para projetos de conversão: declaração de acompanhamento do 

projeto de conversão emitido pela certificadora; e

b. Para produtores certificados: registro no Cadastro Nacional de 

Produtores Orgânicos.

IV. Nos financiamentos que incluam a implantação de planos de ma-

nejo florestal sustentável: plano de manejo aprovado pelo órgão 

ambiental competente.
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3.8 Instrumentos de Financiamento à Comercialização

Empréstimo do Governo Federal (EGF)

Linha de crédito que concede um financiamento a produtores, cooperativas e 

agroindústrias, com base no preço mínimo, para estocagem do produto pelo tomador, 

por até 240 dias, reduzindo a concentração de oferta no período da colheita. O limite 

de operação por mutuário varia conforme o produto, sendo que o máximo é de R$ 40 

milhões, exceto para leite e derivados, caso em que o limite é de R$ 50 milhões. A taxa 

de juros básica é de 5,5% a.a.

Linha Especial de Crédito à Comercialização (LEC)

É um instrumento similar ao EGF, inclusive nos encargos financeiros, prazo e 

limites máximos.

A principal diferença é que o preço base para a operação pode ser diferente 

do preço mínimo, condição obrigatória no EGF. Possibilita uma operação de finan-

ciamento para carregamento de estoques, mesmo se o preço mínimo estiver defa-

sado, sem implicar necessariamente sua alteração. O limite de operação é de R$ 40 

milhões por tomador.

3.9 Instrumentos de Financiamento Privado

A crescente necessidade de recursos para o financiamento da atividade 

agropecuária tem encontrado limites nas fontes tradicionais de crédito para o setor.  

A elevada dependência das exigibilidades bancárias e dos recursos orçamentários das 

operações oficiais de crédito, para equalização de taxas de juros nas aplicações de 

outras fontes previstas no SNCR, tem restringido a oferta de crédito amparada pela 

política agrícola. Assim, já em 2003 foram iniciados estudos com vistas à criação de 

mecanismos para atrair recursos privados para o financiamento da atividade agrícola 

e para o apoio à comercialização. Esses estudos resultaram na Lei nº 11.076, de 30 

de dezembro de 2004, que instituiu novos instrumentos de política agrícola e novos 

títulos de crédito especialmente desenvolvidos para financiar o agronegócio. O obje-

tivo foi criar um canal entre a crescente demanda de crédito dos produtores e a oferta 

de recursos pelos investidores urbanos, sejam eles pequenos poupadores ou grandes 
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fundos de pensão, permitindo que estes possam financiar, de forma competitiva, a 

atividade rural em complemento ao crédito rural oficial. Outro passo foi dado em 

2005, com a regulamentação da Nota Comercial do Agronegócio (NCA), também 

conhecida como Agrinote.

Quanto à importância desses novos títulos, merece destaque o papel que 

desempenharam diante da redução do fluxo de capitais externos em decorrência 

da crise econômica e financeira internacional iniciada em 2007/2008, além da já 

mencionada limitação dos recursos das exigibilidades bancárias em face das neces-

sidades de capital de giro do setor. Com a introdução desses títulos, o agronegócio 

passa a participar, de forma efetiva, na captação de recursos que vão além da inter-

mediação do crédito bancário, obtendo recursos do crescente mercado de capitais 

por meio de derivativos que ampliam a liquidez nos mercados.

A seguir, apresenta-se uma descrição sucinta dos instrumentos de financia-

mento privado:

Cédula do Produto Rural (CPR)

Esse título permite ao produtor a comercialização antecipada da sua safra, 

com a obtenção de recursos junto aos bancos e outros financiadores do agronegó-

cio para custear a implantação das lavouras. O objetivo desse instrumento consiste 

em padronizar, simplificar, desburocratizar e tornar menores e mais transparentes os 

custos embutidos nessa modalidade de venda. A CPR pode ser emitida por produto-

res ou cooperativas, e representa uma promessa de entrega do produto a ela vincu-

lado. Há ainda a CPR Financeira, em que a liquidação é feita em dinheiro. Esse título 

é bastante utilizado como garantia em operações de financiamento de insumos.

Nota Promissória Rural (NPR) e Duplicata Rural (DR)

Os descontos de NPR e DR permitem ao setor de processamento de matérias-primas 

agropecuárias obter recursos de crédito rural para pagar as compras junto aos produtores 

agropecuários. São operações feitas com os agentes financeiros.
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Agrinote ou Nota Comercial do Agronegócio (NCA)

Regulamentada pela Instrução Normativa n° 422, da Comissão de Valores 

Mobiliários, a Agrinote ou Nota Comercial do Agronegócio (NCA) tem por carac-

terística principal a flexibilidade. A Agrinote pode ser emitida por instituição ligada 

a qualquer dos elos do agronegócio: por empresas organizadas como sociedades 

anônimas, empresas limitadas, cooperativas ou por produtores rurais, desde que 

organizados como pessoa jurídica. E pode ter lastro em recebíveis, na produção 

já disponível ou a realizar ou, apenas, no bom nome da empresa emissora. Pode 

agregar às garantias qualquer tipo de seguro, aval bancário, rating, etc. Os recursos 

por meio dela mobilizados podem ser empregados em custeio, comercialização, 

exportação, programas de investimento, modernização do processo produtivo ou 

qualquer outra finalidade.

A Agrinote é sempre emitida e liquidada em reais, mas pode ter por referência 

qualquer outra moeda. Pode ser distribuída no Brasil, no exterior ou em ambos os 

mercados concomitantemente, mas foi concebida de modo a atrair investimentos ex-

ternos, como no caso de um importador de produto agrícola, in natura ou processado, 

que se disponha a financiar um programa de investimento de seu fornecedor. Pode 

também ser empregada em operações de mais curto prazo, como para a obtenção de 

crédito de custeio, ou para financiar a estocagem da produção por dois ou três meses, 

de modo que o emissor não seja obrigado a vender a safra logo após a colheita.

A regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é extrema-

mente rigorosa quando o público-alvo é composto por pequenos investidores,  

e bastante liberal quando o investidor potencial é de grande porte.

Letra de Crédito do Agronegócio (LCA)

Para garantir operações de empréstimos bancários, os produtores emitem títu-

los financeiros, que são resgatados no pagamento da dívida. Esses títulos, recebíveis 

para seus detentores, ficam em carteira até o vencimento. Para potencializar o em-

prego desses recursos, foi criada a LCA, de emissão exclusiva do sistema financeiro. 

Em vez de aguardar o vencimento dos recebíveis, o agente financeiro  

pode emitir uma LCA neles lastreada e comercializá-la no mercado. Assim, a LCA pode 

ser vendida a um investidor urbano, o que permite ao banco obter recursos para finan-

ciar novos empreendimentos agrícolas.

A operação se completa quando, nos respectivos vencimentos, o produtor 

resgata sua dívida com o banco, que, por sua vez, paga a LCA a seu detentor.  
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Para garantir a segurança, é obrigatória a inclusão das emissões de LCA, e dos res-

pectivos lastros, em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos (autori-

zado pelo Banco Central).

É importante observar que o risco do investidor é apenas em relação ao 

banco emissor da LCA, pois, no caso de eventual inadimplência do produtor rural, 

o banco tem a obrigação de honrar o pagamento do título.

1.  O produtor demanda finaciamento bancário, 
objetivando custear sua atividade. Emite um 
recebível para garantir a operação (Cédula de 
Crédito Rural - CCR, por exemplo);

2.  Após assinatura do recebível, o banco libera o 
financiamento ao produtor (com base nos 
recursos livres);

3.  No passado, o banco mantinha os recebíveis na 
tesouraria, aguardando o vencimento. Só 
então teria o retorno do capital imobilizado na 
operação. Agora, o banco pode reunir um lote 
de recebíveis;

4.  O banco vende a LCA no mercado financeiro; 

5.  Um investidor, interessado nas condições do 
título, compra a LCA. 

     Com a receita da venda da LCA, o banco 
obtém novos recursos para aumentar sua 
capacidade de financiamento para a 
agricultura. No vencimento do recebível, o 
produtor paga sua dívida com o banco, 
resgatando o título por ele emitido. 
No vencimento da LCA, o banco paga ao 
investidor, finalizando a operação. O investidor 
se expõe ao risco do banco emissor da LCA.

Fluxo operacional da LCA

emite
CCR

compra
CCR

vende paga

PRODUTOR

BANCO

EMISSÃO DE LCA

INVESTIDOR

Lastro recebível

Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA)

Operação semelhante à LCA, com recebimento no período de colheita. Pode 

ser realizada por empresa, cooperativa ou entidade não financeira (agroindústria ou 

empresa exportadora) fornecedora de insumos ou financiadora de custeio.

Ao financiarem seus insumos ou venderem parte da colheita futura, os produ-

tores podem garantir a operação com a emissão de CPR ou de qualquer outro título 

representativo de dívida a ser resgatada no futuro. As empresas financiadoras podem 

usar o estoque de recebíveis para lastrear o lançamento de CDCA, ofertando-os no mer-
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cado e obtendo novos recursos para ampliar valores de financiamento aos produtores.  

Uma cooperativa pode atuar como emissora de recebíveis e/ou como emissora de CDCA.

O CDCA e seus lastros têm, obrigatoriamente, de constar em sistemas de 

registro autorizados pelo Banco Central, bem como permanecer sob custódia 

de algum banco. No vencimento, o produtor paga a dívida e resgata o recebível  

da emissão. A empresa financiadora paga ao investidor, no vencimento do 

CDCA, resgatando o título por ela emitido. O investidor se expõe apenas ao 

risco da empresa emissora do CDCA.

1.  O produtor ou cooperativa deseja financiar a 
compra de insumos agrícolas com lastro em 
recebível em uma revenda ou algum agente não 
financeiro que se disponha a financiar gastos de 
custeio (empresa supridora de insumos, empresa 
demandante da produção etc.). Emite uma CPR, 
por exemplo;

2.  A empresa finaciadora aprova a operação, libera 
os insumos. Fica com a CPR, por exemplo; 

3.  No passado, a empresa finaciadora da operação 
só tinha a possibilidade de manter as CPRs na 
tesouraria até o vencimento, quando o produtor 
pagaria sua dívida. Agora, a empresa 
finaciadora pode reunir lotes de CPRs e emitir 
CDCA com lastro nesses recebíveis; 

4.  Vende o CDCA no mercado de capitais;  

5.  Um investidor, interessado nas condições do 
CDCA, compra o título; 

6.  Com a receita da venda do CDCA, a cooperativa 
(ou empresa financiadora) obtém novos recursos 
para realizar novas vendas financiadas. 

     Na data do vencimento, o produtor paga sua 
dívida e resgata o recebível de sua emissão. No 
vencimento do CDCA, a empresa financiadora 
faz o pagamento ao investidor, resgatando o 
CDCA por ela emitido. O investidor se expõe ao 
risco da empresa emissora do CDCA.

Fluxo operacional do CDCA

viabilização
de novos

empréstimos
emite

CPR
entrega
insumos

vende paga

PRODUTOR / 
COOPERATIVA

EMPRESA / 
COOPERATIVA

EMISSÃO DE CDCA

INVESTIDOR

Lastro recebível

Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA)

As operações com CRA são exclusivamente conduzidas por Sociedades de  

Propósito Específico (SPE), constituídas para negócios de securitização. Como a legis-

lação não permite que as empresas de securitização assumam riscos no mercado, as 

condições das operações financeiras devem ser previamente negociadas entre as partes. 

O comprador do CRA opera com o risco dos produtores rurais, e não da 

empresa securitizadora. Cabe à empresa de securitização identificar investidores 
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dispostos a correr esse tipo de risco. Uma vez realizada a negociação entre clientes 

(cooperativas tradicionais ou empresas do agronegócio) e investidores, são acer-

tados os detalhes da operação (tais como remuneração do investidor, prazo de 

vencimento dos títulos etc.). Em seguida, a securitizadora compra os recebíveis da 

cooperativa, emite um CRA, com lastro dos recebíveis, e, imediatamente, transfere 

o CRA para os investidores. Dessa forma, o risco de inadimplência é integralmente 

assumido pelo investidor.
 

1.  Produtores, cooperativas e empresas do 
agronegócio compram insumos em 
operação financiadas, lastreadas em 
recebíveis;

2.  A empresa/cooperativa forncedora dos 
insumos entrega a mercadoria e acumula 
recebíveis. Estes permancecem na 
tesouraria à espera do vencimento, 
imobilizando parte do capital de giro; 

3.  Uma empresa de securitização, organiza 
sob a forma de uma Sociedade de 
Propósito Específico (SPE), faz a ponte 
entre a empresa detentora dos recebíveis e 
o investidor. Estrutura a operação entre as 
partes; 

4.  A securitizadora compra os recebíveis com 
desconto e emite um CRA;  

5.  Vende o CRA, lastreado nos recebíveis, ao 
investidor; 

6.  No vencimento, o investidor receberá o 
pagamento dos recebíveis diretamente de 
seus emissores. Portanto, é quem se expõe 
ao risco dos produtores rurais ou 
cooperativas.

EMISSÃO DE CRA

Fluxo operacional do CRA

PRODUTOR / 
COOPERATIVA

EMPRESA DO
AGRONEGÓCIO / 

COOPERATIVA

INVESTIDOR

SECURITIZADORA

Operações com títulos do agronegócio

A emissão de títulos privados do agronegócio continua evoluindo de forma 

significativa, em particular as LCA, cumprindo o objetivo de ser um instrumento que 

vem crescentemente contribuindo para o financiamento do agronegócio.

Devido à importância dos recursos envolvidos, o Ministério da Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento tem monitorado a implementação desses novos títulos com 

vistas a eventuais aperfeiçoamentos. Dada a sua contribuição ao financiamento da 

atividade, é do interesse do setor que esses títulos continuem a contribuir para sua ca-

pitalização, provendo a necessária liquidez aos recebíveis por ele emitidos, dando ain-

da maior flexibilidade de resposta às suas crescentes necessidades de financiamento.
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Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) e Warrant Agropecuário (WA)

O Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) e o Warrant Agropecuário (WA) 
são títulos lastreados em produto agrícola depositado em armazéns. O CDA representa 
a promessa de entrega da mercadoria depositada, e o WA dá direito à instituição finan-
ceira, responsável pela operação, de penhorar a mercadoria descrita no CDA. Os dois 
títulos são emitidos simultaneamente e se referem a um mesmo lote de mercadoria. 

A operação é conduzida pelo produtor rural, que deposita o produto agro-
pecuário em armazém de sua confiança e solicita do armazenador a emissão do 
CDA e do WA. De posse dos títulos, o produtor providencia, junto a uma instituição 
financeira, registro e custódia em entidade autorizada pelo Banco Central. A partir 
daí, a negociação dos títulos será necessariamente eletrônica. O WA permite ao seu 
detentor a penhora do produto para garantir uma operação de empréstimo bancá-
rio. O CDA, por sua vez, permite vender a mercadoria. Só há incidência fiscal quan-
do é feita uma operação comercial envolvendo o produto que lastreou a emissão do 
CDA/WA (retirada do produto para processamento ou comercialização).

A não incidência de ICMS a cada operação com os títulos permite a negocia-
ção por intermédio de agentes financeiros que não têm interesse no produto físico, 
como um fundo de pensão que deseja carregar o risco de mercado, apostando 
na alta de preços. O CDA/WA é, dessa forma, uma alternativa de investimento no 
mercado financeiro com lastro em produtos agrícolas. Ele amplia a demanda pela 
produção rural, atraindo investidores urbanos cujo interesse é o de assumir, por um 

tempo, o risco de preço da mercadoria.
 

1.  O produtor deposita mercadorias em um armazém; 

2.  O armazenador emite CDA/WA;

3.  O produtor registra, por meio de um banco, o 
CDA/WA em uma entidade de registro e 
liquidação de títulos, que passará a 
acompanhar eletronicamente as operações que 
envolverem os títulos;

4.  O produtor tem várias alternativas de 
negociação com os títulos. 

     

Alguns exemplos:

5.  Vende CDA/WA, o que equivale a vender a 
mercadoria;

6.  Vende o WA para obter um empréstimo 
bancário e fica com o CDA;

7.  Vende o WA, paga a operação de empréstimo 
e, posteriormente, vende o CDA.

Fluxo operacional do CDA/WA

VENDE CDA-WA VENDE WA 
E FICA COM CDA

VENDE WA 
E DEPOIS CDA

ARMAZÉM

deposita
produto

EMISSÃO 
DO CDA/WA

PRODUTOR

SISTEMA DE REGISTROS 
E LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA
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4.  Apoio à Comercialização

A Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), desde 1966, exerce 

papel importante no contexto social e econômico agropecuário, por definir um 

parâmetro de preço de garantia, calculado com base no custo variável das cultu-

ras, com o apoio do Governo ao produtor no momento da comercialização. Dessa 

forma contribui para mitigar a volatilidade dos preços, auxiliando nas decisões de 

plantio dos produtores. 

Para tanto utiliza os mecanismos de apoio à comercialização, descritos a se-

guir, que permitem a compra direta dos excedentes, a equalização de preços entre 

o preço de mercado e o mínimo, a oferta de contrato de opção de venda e o finan-

ciamento da estocagem.   

Os preços mínimos garantidos pelo Governo abrangem os principais produ-

tos produzidos no País e são propostos anualmente no contexto da safra agrícola.

Para a safra 2012/2013, estão sendo mantidos os preços do algodão, amen-

doim, arroz, feijão, feijão-macáçar, milho nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

(exceto para o MT), milho de pipoca e soja, por estarem ajustados aos custos vari-

áveis. Estão sendo reajustados entre 1,2% a 7,8% a borracha natural, mandioca e 

derivados, juta e malva, compatibilizando com a mudança nos custos variáveis das 

culturas. Para Mato Grosso e Rondônia o preço do milho foi reajustado em 3,3%. 

Igual reajuste está sendo concedido para as regiões Norte e Nordeste como incentivo 

aos produtores na ampliação da cultura, reduzindo a necessidade de interferência 

das políticas públicas no suplemento de milho. Também o aumento no sorgo para 

os estados da região Sul e o Mato Grosso do Sul indica aos produtores a intenção 

do Governo de incentivar essa cultura pela suas características de maior resistência 

a adversidades climáticas e complemento no arraçoamento animal. 

Para dar suporte à PGPM o orçamento proposto para 2013 é de R$ 5,4 bilhões, 

sendo R$ 2,3 bilhões para aquisição de produtos e manutenção dos estoques e R$ 3,1 

bilhões para equalização de preços.
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4.2 Instrumentos de Apoio à Comercialização

Preço mínimo de garantia

São os preços definidos pelo Governo que sinalizam o momento adequado 

para o apoio governamental na comercialização, cuja execução pode ocorrer por 

meio de operações de compra, de equalização de preços ou de financiamento. 

Aquisição do Governo Federal (AGF)

Instrumento que permite ao Governo garantir o preço mínimo ao produtor 

rural ou à cooperativa, mediante a compra diretamente do produtor. Os produtos 

devem estar devidamente armazenados em locais cadastrados pela Conab, e as 

compras comporão o estoque público.

Contrato de opção de venda

Título ofertado em leilões, pelo Governo, a produtores rurais e a cooperati-

vas, por um preço determinado (preço de exercício), com data de exercício futuro. 

O contrato de opção assegura ao seu detentor o direito de entregar ao Governo a 

quantidade de produto vinculada à operação no seu vencimento, desde que atendi-

das as especificações definidas no contrato. Quando há exercício desses contratos, 

o produto compõem os estoques públicos. Esse contrato tem o potencial de indicar 

aos agentes do mercado a expectativa governamental de preços futuros, e represen-

ta um seguro de preço para os produtores e cooperativas.

Recompra ou repasse de contrato de opção de venda

O contrato de opção de venda obriga o Governo a comprar a produção cor-

respondente às opções adquiridas pelo produtor, caso o preço do mercado esteja 

abaixo do preço de exercício. Como alternativa para desonerar o Governo dessa 

obrigatoriedade (quando não é conveniente receber o produto), sem prejuízo dos 

interesses dos seus detentores (produtores e cooperativas), utiliza-se um leilão de 

recompra. Essa operação corresponde a uma reversão dos contratos de opção,  
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mediante a oferta de subvenção financeira, equivalente à diferença entre o preço de 

exercício e o preço de mercado. No leilão de repasse, há substituição do Governo –  

o lançador original do contrato de opção – por um agente privado que recebe a sub-

venção. O arrematante no leilão de repasse assume as obrigações do Governo para 

com os produtores e cooperativas detentoras dos contratos de opções.

Contrato Privado de Opção de Venda e Prêmio de Risco de Opção 
Privada (Prop)

O instrumento funciona de modo similar ao contrato de opção de venda 

ao Governo. Tem o objetivo de sustentar as cotações de determinado produto e de 

sinalizar ao mercado a trajetória futura de preços. A principal diferença é que, nesse 

caso, quem lança as opções é o setor privado, mediante o arremate de um prêmio 

de risco, ofertado pelo Governo, para assumir a operação. Esse risco é representado 

pela obrigação de receber o produto quando o preço de mercado estiver abaixo do 

preço de exercício. Portanto, o lançador das opções se expõe ao risco de ser obriga-

do a pagar um preço superior ao vigente no mercado.

Para limitar o risco da empresa lançadora dos contratos, o Governo promo-

ve, em um primeiro momento, a oferta de um Prêmio de Risco de Opção Privada 

(Prop) aos promitentes agentes privados lançadores dos contratos, os quais se com-

prometem a ofertar, aos produtores, os contratos de opção de venda, em um se-

gundo momento. As cooperativas têm a vantagem de atuar em duas pontas: como 

lançadora de contratos de opção privada para produtores ou como compradora de 

contratos de opção lançados por empresas privadas.
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Fluxo operacional dos leilões de PROP 
e dos Contratos Privados de Opção de Venda

1º Leilão: Prêmio

Lançador do Prêmio

Mapa / Conab
Lançador do Prêmio

2º Leilão: Opção

Lançador do 
Contrato de Opção

Consumidores 
de Grãos

Consumidores 
de Grãos(1)

Compradores

Produtores de Grãos 
e Cooperativas

Nota: (1) Cooperativas, criadores de aves e suínos, indústrias de ração e alimentos, exportadores, etc.

1.  O Governo realiza um leilão de Prop para dividir entre as empresas e cooperativas compradoras da produção 
agrícola o montante de recursos alocados na operação; 

2.  As empresas que arrematam Prop obrigam-se a realizar leilão de Contratos Privados de Opção de Venda; 

3.  Ofertam os contratos aos produtores. Os compradores dos contratos pagam um prêmio ao lançador; 

4.  Os produtores que compram as opções podem utilizá-las no momento do exercício. 

1.  No vencimento, se o preço de exercício for menor do que o preço de mercado, a opção não será exercida; 

2.  Se o preço de mercado estiver abaixo do preço de exercício, o produtor entregará a mercadoria à empresa

     lançadora das opções; 

3.  Nesse caso, o Governo indenizará a empresa lançadora até o limite do prêmio estabelecido no leilão de Prop.

Vencimento dos Contratos Privados de Opção de Venda

PROPRIETÁRIO DE OPÇÕES

PREÇO DE EXERCÍCIO MENOR 
QUE PREÇO DE MERCADO

PREÇO DE EXERCÍCIO MAIOR 
QUE PREÇO DE MERCADO

EMPRESA LANÇADORA

GOVERNO
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Prêmio e Valor de Escoamento de Produto (PEP e VEP)

O PEP é um instrumento que permite ao Governo garantir ao produtor ou à 

cooperativa o preço mínimo, sem que haja necessidade de adquirir o produto. Por 

meio de leilão, ocorre o pagamento da diferença entre o preço mínimo e o preço de 

mercado. Pode ser utilizado para complementar o abastecimento em regiões defici-

tárias a partir de estoques privados. A mesma finalidade tem o VEP, porém o produto 

escoado é originário de estoque público.

Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (Pepro)

Assim como o PEP, o Pepro permite ao Governo garantir um patamar de 

preço ao produtor, que pode ser o mínimo ou outro denominado preço de refe-

rência. A principal diferença entre esses programas é o fato de que, no Pepro, o 

pagamento do prêmio é diretamente ao produtor que participa do leilão. Esse 

programa também desonera o Governo ao não adquirir o produto e viabiliza 

seu escoamento para complementar o abastecimento nas regiões consumidoras. 

A operação oferece ao produtor ou à cooperativa a diferença entre o preço de 

mercado e o preço de referência.
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5. Gestão de Risco Rural

Diante da vulnerabilidade da atividade agropecuária frente a riscos incontro-

láveis, sobretudo aqueles oriundos de fenômenos climáticos adversos, o Governo 

Federal tem investido para que esses riscos sejam gradativamente minimizados e 

administrados com maior eficiência. Dentre os instrumentos de gestão de riscos, que 

o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) não cessa de aperfei-

çoar, estão o Zoneamento Agrícola de Risco Climático e o Programa de Subvenção 

ao Prêmio do Seguro Rural.

O zoneamento agrícola é um instrumento de gestão de risco baseado em 

informações de clima, solo e cultivares, que indica os momentos de plantio e as 

culturas mais adequadas para cada região, auxiliando os produtores a enfrentarem 

os riscos inerentes à sua atividade.

O seguro rural se apresenta como o principal instrumento de minimização dos efei-

tos decorrentes dos riscos climáticos adversos, cujo objetivo primordial é a estabilidade da 

renda agropecuária, proporcionando, aos produtores rurais, maior tranquilidade e garantia 

de continuidade das suas atividades produtivas. O Programa de Subvenção ao Prêmio do 

Seguro Rural (PSR), instituído pela Lei no 10.823, de 19 de dezembro de 2003, e pelo  

Decreto no 5.121, de 30 de junho de 2004, tem por objetivo:

•	 Reduzir o custo de aquisição das apólices de seguro rural pelo produtor;

•	 Contribuir para a incorporação da cultura de contratação dessa modali-

dade de garantia;

•	 Auxiliar na expansão da área coberta com o seguro rural no País;

•	 Induzir ao uso de tecnologias e modernizar a gestão do empreendimento 

agropecuário;

5.1 Zoneamento Agrícola de Risco Climático

Produzir com menos risco

Muito exposta às intempéries, a agricultura é uma atividade de alto risco. Para 

minimizar prejuízos relacionados ao clima, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (Mapa) desenvolveu o Zoneamento Agrícola de Risco Climático.
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Como é feito o estudo

Primeiro, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) desen-

volve um estudo que indica as exigências mínimas de cada cultura a ser zoneada. 

Com base nesse estudo, em séries históricas climáticas de no mínimo 20 anos, e nas 

características dos solos, uma empresa contratada pelo Mapa elabora um calendário 

de plantio por município, por tipo de solo e por cultivar. 

O objetivo é evitar que adversidades climáticas recorrentes atinjam as lavouras 

em suas fases de desenvolvimento mais sensíveis. Esses estudos são revisados perio-

dicamente e indicam as culturas e respectivos ciclos adaptados às diversas regiões.

Por que seguir o zoneamento 

O produtor deve usar essa ferramenta porque ela indica que em dez sa-

fras há a possibilidade de se obter sucesso em pelo menos oito. Para fazer jus 

ao Proagro, ao Proagro Mais e à subvenção federal ao prêmio do seguro rural, o 

produtor tem que observar as recomendações desse pacote tecnológico. Além 

disso, alguns agentes financeiros já estão condicionando a concessão do crédito 

rural ao uso do zoneamento.

Culturas contempladas

Realizado em 24 unidades da federação, o zoneamento já abrange 44 cul-

turas, sendo 20 de ciclo anual (abacaxi, algodão, amendoim, arroz, aveia, canola, 

cevada, feijão phaseolus, feijão-caupi, gergelim, girassol, mamona, mandioca, me-

lancia, milheto, milho, soja, sorgo, trigo e consórcio entre milho e braquiária) e 24 

culturas permanentes (açaí, ameixa, banana, cacau, café, caju, cana, citros, coco, 

dendê, goiaba, maçã, mamão, manga, maracujá, nectarina, palma forrageira, pera, 

pêssego, pimenta-do-reino, pupunha, seringueira, sisal e uva). 

Onde encontrar as informações 

No texto das portarias publicadas no Diário Oficial da União, o produtor 

encontra informações para seguir corretamente os indicativos do zoneamento.  
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As portarias indicam o período de plantio recomendado por tipo de solo e por ci-

clo de cultivar para cada município. Também são listadas todas as cultivares adap-

tadas para cada região. 

As portarias também estão no portal do Mapa:

http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/zoneamento-agricola/porta-

rias-segmentadas-por-uf 

5.2 Programa de Subvenção ao Prêmio do  
Seguro Rural (PSR) 

O seguro rural se apresenta como importante instrumento de política agrí-

cola complementar às políticas de crédito e apoio à comercialização. Ele oferece ao 

produtor rural a possibilidade de proteger-se das perdas decorrentes de fenômenos 

climáticos adversos.

Por meio do PSR, o Governo Federal disponibiliza apoio financeiro àqueles 

produtores que contratam essa modalidade de garantia, arcando com parcela dos 

custos de aquisição do seguro, a chamada subvenção econômica ao prêmio do 

seguro rural.

O benefício da subvenção federal é concedido ao produtor rural por inter-

médio das seguradoras contratadas pelo Mapa para a operacionalização do PSR. 

A seguradora deduz a parcela correspondente à subvenção do valor do prêmio da 

apólice contratada pelo produtor rural. A lista das seguradoras habilitadas a partici-

par do Programa está disponível em: www.agricultura.gov.br. 

As operações do Programa foram iniciadas em meados de novembro de 

2005, beneficiando sete culturas na modalidade agrícola. Foram contratadas 849 

apólices, proporcionando cobertura securitária para 68 mil hectares, garantindo re-

cursos da ordem de R$ 126 milhões e utilizando R$ 2,3 milhões em subvenção. Seis 

anos depois, em 2011, é fácil perceber a evolução do PSR, já que os dados demons-

tram que mais de 40 mil produtores rurais foram beneficiados pela subvenção ao 

prêmio do seguro rural. Foram contempladas mais de 40 atividades agropecuárias 

diferentes, entre grãos, frutas, fibras, legumes e verduras, além de pecuária e flores-

tas, com uma cobertura securitária de 5,6 milhões de hectares, capitais segurados 

da ordem de R$ 7,3 bilhões e utilização de R$ 253,5 milhões em subvenção federal. 

A seguir, um demonstrativo da evolução do Programa desde o seu início.
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Tabela 5.3
Evolução do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Valores utilizados  
(R$ milhões)

2,3 31,1 61,0 157,5 259,6 198,3 253,5

Capitais segurados  
(R$ milhões)

127 2.869 2.706 7.209 9.684 6.542 7.339

Área segurada  
(milhões ha)

0,07 1,56 2,28 4,76 6,67 4,79 5,58

No produtores atendidos 
(unidade)

849 16.653 27.846 43.642 56.306 38.211 40.109

Valor médio subvenção –  
por produtor (R$)

2.709 1.868 2.187 3.609 4.611 5.189 6.319

Fonte: Deger/SPA/Mapa.

Gráfico 5.1
Evolução do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural
(em R$ milhões)

0,0
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157,5
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100,0

150,0

200,0

250,0

300,0

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

274,0*

2012

Nota: *Estimativa da disponibilidade de recursos.

Para 2012, estão previstos R$ 400 milhões para a concessão da subvenção. 
O valor é 8% superior ao da safra passada e tem expectativas de atingir:

•	 Área segurada – mais de 6 milhões de hectares;

•	 Importância segurada – aproximadamente R$ 8 bilhões;

•	 Número de apólices contratadas – mais de 60 mil.

Além disso, está em estudo a regulamentação do Fundo de Catástrofe do 
Seguro Rural, autorizado pela Lei Complementar nº 137, de 26 de agosto de 2010. 
Com a medida, as seguradoras poderão reduzir o risco das suas carteiras de seguro 
rural e dar cobertura ao pagamento de indenizações decorrentes de eventos climáti-
cos mais severos. Essa medida proporcionará uma ampliação da oferta de produtos 
de seguro no mercado, contribuindo para a diminuição do valor dos prêmios.
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Benefícios do seguro rural

•	 Minimiza as perdas decorrentes dos eventos cobertos pelo seguro;

•	 O produtor pode utilizar mais 15% do limite de crédito com recursos 
equalizados;

•	 Garantia real para contratar financiamento;

•	 Possibilidade para negociar custos financeiros com as instituições;

•	 Fundamental para a continuidade do empreendimento do produtor.

Modalidades de seguro rural amparadas pelo PSR na safra 2012/2013

•	 Agrícola

Este seguro cobre as explorações agrícolas contra perdas decorrentes prin-

cipalmente de fenômenos meteorológicos. Cobre basicamente o ciclo da lavoura, 

desde o plantio até a colheita, contra a maioria dos riscos de origem externa, tais 

como: incêndio, raio, ventos fortes, granizo, geada, excesso de chuva, seca e varia-

ção excessiva de temperatura. Os percentuais de subvenção pagos pelo Governo 

Federal variam de 40% a 70%, para atividades seguradas nessa modalidade, de 

acordo com a exposição ao risco climático.

Tabela 5.4

Modalidade 
de Seguro

Grupos de Culturas
Percentuais 

de Subvenção 
%

Limite em 
R$

Agrícola

Feijão, milho segunda safra e trigo 70

96.000,00

Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada, centeio, 
figo, kiwi, linho, maçã, nectarina, pera, pêsse-

go, sorgo, triticale e uva
60

Algodão, arroz, milho e soja 50

Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, alface, 
alho, amendoim, atemoia, banana, batata, 

berinjela, beterraba, cacau, café, cajú, cana-
de-açúcar, cebola, cenoura, cherimoia, chuchu, 

couve-flor, ervilha, escarola (chicória), fava, 
girassol, goiaba, graviola, jiló, laranja, lichia, 
lima, limão e demais cítricos, mamão, mamo-
na, mandioca, manga, maracujá, melancia, 
melão, morango, pepino, pimentão, pinha, 
quiabo, repolho, sisal, tangerina, tomate, 

vagem e demais hortaliças e legumes

40
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•	 Pecuário

Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de indenização em caso 

de morte de animal destinado, exclusivamente, ao consumo, produção, cria, recria, 

engorda ou trabalho por tração. O percentual de subvenção pago pelo Governo 

Federal é de 30% para atividades seguradas nessa modalidade.

Tabela 5.5

Modalidade de 
Seguro

Atividade
Percentual de 
Subvenção %

Limite em R$

Pecuário
Aves, bovinos, bubalinos, caprinos, 

equinos, ovinos e suínos 
30 32.000,00

•	 Florestas

Este seguro tem o objetivo de garantir pagamento de indenização pelos prejuízos 

causados nas florestas seguradas, identificadas e caracterizadas na apólice, desde que 

tenham decorrido diretamente de um ou mais riscos cobertos. O percentual de subvenção 

pago pelo Governo Federal é de 30% para atividades seguradas nessa modalidade.

Tabela 5.6

Modalidade de 
Seguro

Atividade
Percentual de 
Subvenção %

Limite em R$

Florestas Silvicultura 30 32.000,00

•	 Aquícola

Este seguro garante indenização por morte e/ou outros riscos inerentes a ani-

mais aquáticos (peixes, crustáceos, etc.) em consequência de acidentes e doenças. 

O percentual de subvenção pago pelo Governo Federal é de 30%, para atividades 

seguradas nessa modalidade.

Tabela 5.7

Modalidade de 
Seguro

Atividade
Percentual de 
Subvenção %

Limite em R$

Aquícola
Carcinicultura, maricultura e 

piscicultura
30 32.000,00
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Limite financeiro máximo do PSR na safra 2012/2013

A cada ano civil, o limite máximo de subvenção federal que cada beneficiário 

(CPF/CNPJ) pode receber é de R$ 192 mil, sendo R$ 96 mil na modalidade agrícola 

e R$ 32 mil para cada uma das demais modalidades. 

Novas medidas de incentivo para a safra 2012/2013

•	 Incentivo à produção de orgânicos

Para a safra 2012/2013, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro 

Rural irá oferecer aos produtores rurais orgânicos melhores condições para se prote-

gerem contra os fenômenos climáticos adversos.

No caso dos produtos orgânicos devidamente certificados por empresas 

credenciadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), o 

Governo Federal irá conceder um auxílio de até 20% a mais no percentual de sub-

venção já autorizado da cultura segurada. Nesse caso, a tabela com os percentuais 

de subvenção fica assim:

Tabela 5.8
Percentuais de Subvenção para Orgânicos

Modalidades 
de Seguro

Grupos de Culturas
Percentuais 

de Subvenção 
%

Limites em 
R$

Agrícola

Feijão, milho segunda safra e trigo 90

96.000,00

Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada, cen-
teio, figo, kiwi, linho, maçã, nectarina, pera, 

pêssego, sorgo, triticale e uva
80

Algodão, arroz, milho e soja 70
Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, 

alface, alho, amendoim, atemoia, banana, 
batata, berinjela, beterraba, cacau, café, cajú, 
cana-de-açúcar, cebola, cenoura, cherimoia, 

chuchu, couve-flor, ervilha, escarola (chicória), 
fava, girassol, goiaba, graviola, jiló, laranja, 
lichia, lima, limão e demais cítricos, mamão, 

mamona, mandioca, manga, maracujá, 
melancia, melão, morango, pepino, pimen-
tão, pinha, quiabo, repolho, sisal, tangerina, 

tomate, vagem e demais hortaliças e legumes

60

Pecuário   50 32.000,00
(Continua)
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Modalidades 
de Seguro

Grupos de Culturas
Percentuais 

de Subvenção 
%

Limites em 
R$

De Florestas   50 32.000,00
Aquícola   50 32.000,00

Valor máximo subvencionável 192.000,00

Fonte: Deger/SPA/Mapa.

•	 Incentivo aos produtores do Programa Nacional de Apoio ao 
Médio Produtor Rural (Pronamp) 

Para a safra 2012/2013, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 

oferece ao médio produtor rural, beneficiário do Pronamp, melhores condições na aqui-

sição de uma apólice de seguro rural para as lavouras de milho, arroz e feijão. Esse bene-

fício poderá ser até 10% maior que o já autorizado para aquelas culturas.

No caso das lavouras de milho e arroz, o produtor, que também for benefi-

ciário do Pronamp, poderá receber até 60% de subvenção federal. Já no caso dos 

produtores de feijão, o benefício da subvenção federal poderá atingir 80%.

Tabela 5.9
Percentuais de Subvenção para Produtores do Pronamp

Modalidade de 
Seguro

Atividade
Percentual de 
Subvenção %

Limite em R$

Agrícola
Feijão 80

96.000,00
Milho e arroz 60

•	 Incentivo aos produtores localizados em municípios conside-
rados de alta prioridade

Para a safra 2012/2013, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural am-

pliará o percentual de subvenção federal em 10% para as atividades de soja, milho 1a e 2a 

safras, arroz e feijão, para aqueles municípios onde essas culturas possuem uma substancial 

importância econômica, ao mesmo tempo em que estão sujeitas a maior vulnerabilidade 

climática, conforme parâmetros extraídos do zoneamento agroclimático. A lista com os 

municípios contemplados encontra-se na página do Mapa (www.agricultura.gov.br). 

(Continuação)
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Nesse caso, a tabela com os percentuais de subvenção fica assim:

Tabela 5.10
Percentuais de Subvenção para Municípios Prioritários

Modalidade de 
Seguro

Atividade
Percentual de 
Subvenção %

Limite em R$

Agrícola
Feijão e milho 2a safra 80

96.000,00
Soja, milho 1a safra e arroz 60

5.3 Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
(Proagro)

Instituído em 1973, o Proagro tem por objetivo exonerar o produtor do cum-

primento de obrigações financeiras em operações de crédito rural de custeio e inde-

nizar os recursos próprios aplicados no empreendimento, em decorrência de perdas 

de receitas por eventos climáticos adversos ou pragas e doenças sem métodos de 

combate, controle ou profilaxia difundidos.

Para aderir ao Programa, o produtor deve pagar o adicional do Proagro (taxa 

de prêmio) e seguir os indicativos do Zoneamento Agrícola de Risco Climático divul-

gados pelo Mapa.

Desde a safra 2004/2005, o Proagro destinado a garantir as operações do Pro-

grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famliar (Pronaf), do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, passou a denominar-se Proagro Mais.

O limite da cobertura do Proagro passou de R$ 150 mil para R$ 300 mil.
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6. Regionalização da Política Agrícola

A regionalização da política agrícola faz parte da atual orientação estratégica 

do Minstério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) de valorização das 

condições econômicas, sociais e ambientais locais, priorizando investimentos em 

armazenagem, irrigação, correção e conservação de solos, máquinas e implementos 

agrícolas, no sentido de assegurar o melhor aproveitamento do potencial produtivo 

de cada região e a sustentabilidade da produção e das exportações agropecuárias.

A oferta de recursos de financiamento agrícola para custeio, comercialização 

e investimento incorpora esse enfoque regional e tem nos Fundos Constitucionais 

de Financiamento sua expressão máxima. Esses Fundos têm por objetivo contribuir 

para o desenvolvimento econômico e social das regiões Centro-Oeste, Norte e Nor-

deste mediante financiamentos direcionados às atividades de infraestrutura, de ser-

viços, mineral, agroindustrial, comercial e agropecuária, para a qual são destinados 

aproximadamente 50% dos recursos.

Em resposta às situações emergenciais enfrentadas pela suinocultura nos es-

tados de Rio Grande do Sul, Paraná e Mato Grosso, foram disponibilizados, excepcio-

nalmente para a safra 2012/2013, financiamentos de custeio pecuário aos criadores 

de suínos, para a retenção de matrizes, ao amparo de recursos controlados. Com 

esse mesmo objetivo foi aprovada a criação de uma linha de crédito com recursos do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste.

Foram realizados ajustes nas normas de financiamento de custeio, de investi-

mento e comercialização, com recursos controlados e livres do crédito rural, a partir da 

safra 2012/2013, que contemplam interesses específicos das regiões Centro-Sul e Norte. 

A safrinha de algodão e as lavouras de inverno foram incluídas entre as cul-

turas para as quais, ao amparo de recursos controlados, pode ser concedido novo 

crédito ao produtor na região Centro-Sul, independentemente do montante utiliza-

do na safra de verão precedente. 

Para a safra 2012/2013 foi admitida, para as regiões Nordeste, Sudeste, Sul 

e Centro-Oeste, a concessão de limite de crédito adicional, de R$ 500 mil por be-

neficiário e por safra, desde que o recurso seja destinado exclusivamente para o 

financiamento de custeio de milho e de feijão, ao montante de créditos de custeio 

previsto no Sistema Nacional de Crédito Rural, ao amparo de recursos controlados.

Com base no comportamento dos preços agrícolas nos mercados inter-

no e internacional, e nos custos de produção nas diferentes regiões do país, os 



90
Plano Agrícola e Pecuário 2012 / 2013

preços mínimos para as safras de verão 2012/2013 foram ajustados conforme  

mencionado a seguir:

•	 Nas regiões Norte e Nordeste, os produtos borracha natural, mandioca e 

derivados, juta e malva tiveram seus preços mínimos aumentados entre 

1,2% e 7,8%.

•	 O preço mínimo do milho para Mato Grosso e Rondônia teve uma eleva-

ção de 3,3%. Esse mesmo reajuste foi aplicado para as regiões Norte e 

Nordeste com o objetivo de incentivar a expansão dessa cultura e assegu-

rar o abastecimento regional, reduzindo, assim, a necessidade da ação do 

Governo nesse sentido.

•	 As culturas de algodão em caroço e em pluma, amendoim, arroz longo e 

longo fino, caroço de algodão, feijão, feijão-macáçar e milho, nas regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste, não sofreram reajuste em seus preços míni-

mos. Milho de pipoca e soja foram, contudo, ajustados aos seus custos de 

produção em Mato Grosso do Sul.

Como parte da política de gestão de risco no setor rural com enfoque regio-

nal, os produtores localizados em municípios considerados de alta prioridade pelo 

Mapa tiveram uma elevação de 10% na subvenção federal ao prêmio do seguro 

rural nas produções de soja, 1ª e 2ª safras de milho, arroz e feijão.

Um importante instrumento de valorização das características produtivas 

regionais e da qualidade de seus produtos, sobretudo quando destinados à expor-

tação, é a Indicação Geográfica (IG). Ela confere aos produtores a possibilidade de 

proteção legal contra o uso da denominação de produto por terceiros.

O Ministério da Agricultura, mediante convênio firmado com o Instituto Na-

cional de Propriedade Industrial (INPI), consolidou-se como instância superior e cen-

tral no planejamento, no fomento, na coordenação, na supervisão e na avaliação de 

atividades, programas e ações de indicação geográfica de produtos agropecuários, 

inclusive no que se refere aos aspectos normativos. Cabe também ao Mapa apoiar 

tecnicamente os processos de concessão, manutenção, cancelamento ou anulação 

de certificado de IG de produtos agropecuários.
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7. Agricultura Orgânica

7.1  Apoio à Transição Agroecológica e ao Crescimento da 
Produção Orgânica

A inserção das questões ambientais nas políticas públicas, especialmente as 

voltadas para o setor agropecuário, exigiu adaptação e criação de novos instrumentos 

nas áreas de crédito rural, apoio à comercialização, seguro rural e no âmbito dos pro-

gramas de aquisição de alimentos (PAA) e de alimentação escolar (PNAE), bem como 

no pagamento de serviços ambientais, o que demandará a definição de mecanismos 

de geração de receitas para a transição agroecológica e conversão para sistemas or-

gânicos de produção.

O Programa ABC foi fortalecido para melhor atender ao seu objetivo pri-

mordial de redução das emissões de carbono na agricultura por meio de diminuição 

de taxa de juros, ampliação de limites de renda e de financiamento, e inclusão do 

apoio à implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária em sua linha 

de crédito.

Considera-se que o aprimoramento dos instrumentos de apoio financeiro à 

produção orgânica deve contemplar maior detalhamento dos itens financiáveis e das 

condições especiais em benefício do Sistema de Produção Orgânico, ao lado de outras 

ações com esse objetivo. Nesse sentido, são consideradas as seguintes estratégias:

•	 Adequar e ampliar as linhas de crédito rural para a produção orgânica 

incluindo a produção de insumos e o crédito às unidades de produção, 

beneficiamento, abastecimento e comercialização;

•	 Adequar e ampliar a Política Geral de Preços Mínimos (PGPM) para con-

templar os produtos orgânicos;

•	 Criar incentivos fiscais para a produção e comercialização de produtos 

orgânicos;

•	 Reconhecer e retribuir os serviços ambientais prestados pelos produtores 

orgânicos;

•	 Adequar e ampliar o seguro agrícola para produtores de alimentos orgânicos.
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7.2  Conhecimentos, Tecnologias e Insumos Apropriados à 
Transição Agroecológica e à Produção Orgânica

Entre os principais desafios para a expansão da produção orgânica estão o 

conhecimento e o acesso a tecnologias e insumos apropriados à transição agroecoló-

gica e à produção orgânica. O Mapa, por meio da ação programática Pró-Orgânico, 

tem como uma de suas prioridades fomentar a construção e socialização de conhe-

cimentos e a facilitação do acesso aos insumos necessários à produção orgânica e à 

de base agroecológica.

Para enfrentar o desafio da falta de técnicos com formação capaz de suprir a 

demanda com pesquisa e da assistência técnica para os produtores que querem tra-

balhar com sistemas orgânicos ou de base agroecológica, foi instituída a Comissão 

Interministerial de Educação em Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção 

(Portaria Interministerial Mapa, MEC, MCTI, MMA, MDA, de 3 de julho de 2006), 

que já gerou como resultado a criação de Núcleos de Estudo em Agroecologia e 

Sistemas Orgânicos de Produção.

Ao envolver educadores e educandos da rede pública de ensino técnico e 

tecnológico, os núcleos vão contribuir na formação com base agroecológica dos 

profissionais de Ciências Agrárias e, também, na produção científica de pesquisas e 

no trabalho de assistência técnica e extensão rural junto às comunidades de agricul-

tores onde as escolas estão inseridas.

A demanda cada vez maior por pesquisa, desenvolvimento e inovação na 

área de agroecologia e produção orgânica também vem tendo um crescente reforço 

com a estruturação das redes de pesquisa da Embrapa, que hoje já são integradas 

por cerca de 330 pesquisadores em mais de 30 unidades descentralizadas.

Os projetos “Fichas Agroecológicas: Tecnologias Apropriadas para Agricultu-

ra Orgânica”, “Bancos Comunitários de Sementes ”e“ Produtos Fitossanitários com 

Uso Aprovado para Agricultura Orgânica” são políticas do Mapa para criar meios 

que facilitem o acesso, pelos produtores rurais, a tecnologias e insumos apropriados 

para a transição agroecológica e produção orgânica. 

As estratégias de atuação do Mapa relacionadas ao tópico em apreço são 

as seguintes:

•	 Desenvolver pesquisas e metodologias de pesquisa participativa para a 

transição agroecológica e para sistemas orgânicos de produção;
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•	 Adequar e ampliar os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural   

(Ater) focando na transição agroecológica e nos sistemas orgânicos 

de produção;

•	 Fortalecer e ampliar o conhecimento associado e o acesso ao patrimônio 

genético pelos agricultores e por povos e comunidades tradicionais;

•	 Reduzir a dependência de insumos importados;

•	 Conciliar a produção agrícola e extrativista com a conservação dos 

recursos naturais e genéticos e a recuperação de áreas alteradas 

e degradadas;

•	 Disponibilizar informações sobre boas práticas de manejo para o extrati-

vismo sustentável de espécies florestais não madeireiras.

•	 Socializar os conhecimentos relacionados à agroecologia e à produ-

ção orgânica;

•	 Estimular a articulação entre atores que atuam na extensão, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação relacionada à produção orgânica e à tran-

sição agroecológica;

•	 Fomentar a abordagem da agroecologia e da produção orgânica nas 

instituições de ensino técnico com cursos na área de ciências agrárias 

e biológicas;

•	 Criar cursos profissionalizantes e de pós-graduação em Agroecologia e 

Produção Orgânica;

•	 Incentivar a abordagem da agroecologia na educação não formal, em es-

pecial entre agentes de Ater e agricultores;

•	 Ampliar a abordagem do consumo responsável, da agroecologia e da pro-

dução orgânica na educação básica;

•	 Estimular a articulação entre atores nos diferentes níveis e modalidades de 

educação e ensino.

7.3  Mecanismos de Controle para a Garantia da Qualidade 
Orgânica

É crescente a preocupação da população com a qualidade dos alimentos 

e os impactos sociais e ambientais dos sistemas de produção convencionais. Tem 
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ocorrido um grande aumento na demanda por produtos considerados limpos, de 

maior valor nutritivo e produzidos com respeito ao meio ambiente e com justiça so-

cial. Essa é uma tendência que se verifica nos mercados interno e externo, tendo a 

Federação Internacional dos Movimentos de Agricultura Orgânica (Ifoam) estimado 

que o mercado mundial supera 80 bilhões de dólares anuais. No Brasil, estima-se 

que a comercialização anual de produtos orgânicos é de cerca de R$ 500 milhões.

A produção orgânica brasileira passou a ser regulamentada com a promul-

gação da Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que estabelece conceitos, 

definições e princípios bem como normas e procedimentos gerais relacionados à 

produção, comercialização e ao reconhecimento dos produtos orgânicos.

A regulamentação da referida lei se deu por meio do Decreto nº 6.323, de 

27 de dezembro de 2007, que criou o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformi-

dade Orgânica (SisOrg). Essa legislação inclui atos normativos que regulamentam 

as atividades produtivas, orientam a produção de insumos e de produtos fitossani-

tários, além de estabelecer diferentes mecanismos de controle para a garantia da 

qualidade orgânica.

A regulamentação da produção orgânica tem resultado em constante eleva-

ção da qualidade do produto final e da confiança atribuída aos produtos orgânicos 

pelos consumidores brasileiros. 

Atualmente, estão credenciados no Mapa 11 Organismos de Avaliação da 

Conformidade Orgânica, incluindo sistemas participativos de garantia e de certifi-

cação por auditoria. Há um total de 79 Organizações de Controle Social (OCS) de 

agricultores familiares cadastradas no Mapa, atuando na venda direta de produtos 

orgânicos. Esses dados sofrem constante atualização à medida que avança o traba-

lho de regularização da rede de produção orgânica brasileira e o cadastro nacional 

de produtores orgânicos é implantado. 

Os produtos orgânicos inseridos no SisOrg para serem comercializados  de-

vem obrigatoriamente ser identificados por meio de um selo oficial. Para aqueles 

comercializados em venda direta por Organizações de Controle Social, o produtor 

deverá apresentar a Declaração de Cadastro de Produtor Vinculado a OCS.

O reconhecimento do controle social para a garantia da qualidade orgânica, 

tanto para a venda direta quanto por meio dos Sistemas Participativos de Garantia 

(SPG), possibilitou a ampliação do acesso dos produtos orgânicos ao mercado con-

sumidor. Em igual sentido é importante promover a disseminação de informações, 
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junto aos consumidores, sobre os sistemas orgânicos de produção e seus benefícios 

ambientais, sociais e nutricionais. 

A comercialização de produtos orgânicos, principalmente os oriundos da 

agricultura familiar, ganhou maior relevância com a recriação do Conselho Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), pelo Governo Federal, em 2003.  

As compras governamentais efetuadas pelo PAA e o PNAE, a Política de Garantia de 

Preços Mínimos (PGPM) e o acesso aos mercados privados têm contribuído para a 

ampliação do acesso, pelos consumidores, a esses produtos.

As ações do Mapa no sentido de assegurar a qualidade dos alimentos orgâ-

nicos são baseadas nas seguintes estratégias:

•	 Consolidar e fortalecer os mecanismos de controle para a garantia da 

qualidade orgânica;

•	 Estruturar e fortalecer os fóruns que garantem a participação social na 

elaboração e no controle de regulamentos e políticas públicas voltadas 

para o setor orgânico;

•	 Ampliar e fortalecer o controle social na garantia da qualidade orgânica;

•	 Estruturar sistema de informações sobre a produção orgânica;

•	 Estimular a articulação entre atores que atuam nos diferentes segmentos 

da rede de produção orgânica;

•	 Ampliar as compras governamentais que privilegiam os produtos orgânicos;

•	 Divulgar os princípios agroecológicos que norteiam a produção orgânica e 

promover o produto orgânico e o consumo responsável;

•	 Apoiar a resolução de problemas de logística existentes na rede de pro-

dução orgânica.  

7.4 Financiamento da Agricultura Orgânica

As atividades de implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuá-

ria foram incluídas entre as finalidades do Programa ABC e passaram a desfrutar do 

tratamento preferencial na concessão de crédito rural para custeio, comercialização 

e investimento. Assim, a produção orgânica é contemplada com a possibilidade de 

financiamento dos itens a seguir mencionados: 
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•	 Elaboração de projeto técnico, georreferenciamento das propriedades ru-

rais, assistência técnica e administrativa inclusive relacionada ao processo 

de regularização ambiental e à legislação da produção orgânica até a fase 

de maturação do projeto;

•	 Marcação e implantação de curvas de nível, terraços ou outras práti-

cas conservacionistas do solo e de faixas vegetadas para evitar conta-

minações oriundas de propriedades vizinhas convencionais; formação 

de corredores ecológicos; incremento da biodiversidade e das fun-

ções ecossistêmicas;

•	 Aquisição, transporte e aplicação de insumos, incluindo farelos e ou-

tros produtos destinados à produção de fertilizantes e compostos or-

gânicos e organominerais e a adubação verde e plantio de culturas 

de cobertura do solo;

•	 Formação, recuperação e arborização de pastagens, incluindo a diversifi-

cação de espécies vegetais no sistema, em especial as destinadas à adu-

bação verde e ao enriquecimento da carga de proteína para os animais;

•	 Aquisição de animais para reprodução, recria e terminação que atendam 

às exigências previstas pela regulamentação da produção orgânica;

•	 Aquisição de máquinas e equipamentos novos para agricultura e/ou pecu-

ária, incluindo os necessários ao processo de produção de biofertilizantes 

e de compostos orgânicos; ao beneficiamento e à conservação de semen-

tes; e à instalação de sistemas de irrigação e drenagem;

•	 Construção, adaptação e modernização de benfeitorias e de instalações 

na propriedade rural, incluindo a rede elétrica interna; as unidades de 

processamento, beneficiamento, embalagem e armazenamento de grãos, 

sementes, frutas, hortaliças, mel e produtos oriundos do extrativismo sus-

tentável e as necessárias à promoção do bem-estar animal.

Além dos incentivos financeiros assegurados pelo crédito rural e do apoio 

conferido pelos citados programas e ações de fortalecimento da agricultura orgâ-

nica, a partir da safra 2012/2013, esse segmento produtivo passará a contar com 

tratamento diferenciado de subvenção ao prêmio do seguro rural, em nível 20% 

superior ao já autorizado para as culturas seguradas.

As iniciativas de apoio à produção orgânica, consubstanciadas na política agrí-

cola para esse segmento, são uma importante contribuição para a ampliação das opor-

tunidades de investimento agrícola, o aumento da renda do produtor rural, a dissemi-

nação de boas práticas produtivas e a melhoria do padrão nutricional dos brasileiros.
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8. Medidas Setoriais

8.1 Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA)

O Brasil está entre os principais países aptos a atender ao crescimento 

da produção mundial nos próximos anos, devido a sua disponibilidade de ter-

ras agricultáveis, tecnologia e empreendedorismo, alicerçado em uma política 

agrícola. O agronegócio continua a ser o principal motivador do crescimento da 

balança comercial. Sem ele, não haveria superávit. No PIB de 2011, a agricultura 

participa com 70% e a pecuária com 30%, o que representa 22,15% do total.

O fortalecimento das ações de sanidade agropecuária, previsto no Plano Plu-

rianual 2012-2015, é fundamental para assegurar a oferta de alimentos e insumos, 

com qualidade e inocuidade dos produtos que chegam à mesa do consumidor, em 

todo o país. Visa salvaguardar o abastecimento interno, a saúde pública e a seguran-

ça alimentar, além da inserção competitiva e sustentável do agronegócio brasileiro 

no comércio internacional.

Outras ações de suma importância para a área de defesa agropecuária são:  

controle, erradicação, prevenção de doenças e pragas; garantia e ampliação do nível 

de qualidade de diagnóstico e análise laboratoriais e implantação do Sistema Unifi-

cado de Atenção e Sanidade Agropecuária (Suasa).

Ainda, dentro do Plano Plurianual 2012-2015, a Secretaria de Defesa Agrope-

cuária – promotora da política do Sistema de Defesa Agropecuária Nacional e, na es-

fera Internacional, com assento junto à Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) 

– identificou cinco objetivos, que, acompanhados de suas metas, devem incrementar 

as políticas públicas buscando reforçar e racionalizar os investimentos necessários 

para se dar respostas rápidas às crescentes exigibilidades dos mercados.

Dentro do objetivo de “promover a sanidade na agropecuária, mantendo a 

situação das zonas livres de pragas e fortalecendo as ações de prevenção e controle”, 

a Secretaria traçou como metas ampliar de 470 mil para 600 mil hectares a área con-

trolada pela praga de vassoura-de-bruxa, nos cacauais, assim como passar dos 82% 

para 100% o número de atendimentos nos prazos legais das suspeitas de síndromes 

vesicular, hemorrágica dos suínos, respiratória e nervosa das aves.

Também prevê erradicar a mosca-da-carambola do território nacional; man-

ter em 100% a fiscalização, nas fronteiras, sobre as importações de animais vivos,  
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vegetais e seus produtos; obter o reconhecimento internacional de Zona Livre de 

Febre Aftosa; e realizar 235 campanhas de conscientização do usuário do trans-

porte aéreo internacional. Grande parte das ações acima identificadas serão exe-

cutadas regionalmente pelos serviços oficiais e empresariais.

Vale aqui salientar a importância do Programa Nacional de Erradicação e 

Prevenção da Febre Aftosa (PNEFA) que tem como estratégia principal a implanta-

ção progressiva e a manutenção de zonas livres da doença, seguindo as diretrizes 

estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). A execução desse 

programa é compartilhada entre os estados e a União, pelos serviços oficiais, com a 

participação do setor privado (vide figuras 8.1 e 8.2).

Figura 8.1

Brasil - 5.565 municípios

Serviços Veterinários Estaduais

- 4.637 escritórios de atendimento (83%)

- 1.736 unidades veterinárias locais

- 4.101 veterinários - 1,757 em UVLs

- 6.734 auxiliares técnicos

- 6.541 auxiliares administrativos

Nível Federal (Mapa)

- 1.506 veterinários

- 2,510 auxiliares técnicos

- 460 auxiliares administrativos

Total

5.607 veterinários

9.244 auxiliares técnicos

7.001 auxiliares administrativos

Mapa da Distribuição dos Profissionais do Programa 
Brasileiro de Erradicação da Febre Aftosa
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Figura 8.2

Zona livre com vacinação

Zona livre com vacinação

Zona livre sem vacinação

Mapa das Zonas Livres da Febre Aftosa no Brasil

Outro fato de suma importância e que merece destaque é o reconhecimen-

to, pela Assembleia Mundial dos Delegados da OIE, em maio de 2012, do risco insig-

nificante do Brasil diante da vaca louca (Encefalopatia Espongiforme Bovina – EEB). 

A mudança do risco controlado para o insignificante decorre do avanço sanitário em 

relação à doença e irá favorecer a retomada de mercados mundiais. O país agora faz 

parte de um grupo seleto de outros 19 com essa classificação de risco, entre os 178 

que compõem a Organização. 

O segundo objetivo visa “estruturar, implementar e coordenar o Sistema  

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e aperfeiçoar e modernizar 

os processos operacionais de defesa agropecuária, para ampliar o alcance e a abran-

gência dos seus serviços em todo o país”. Tal objetivo deve assegurar a articulação 

operacional dos três níveis de governo, com a participação da iniciativa privada, de 

modo a aumentar a sinergia entre os parceiros e promover a melhoria da qualidade, 

efetividade e credibilidade dos serviços, bem como aperfeiçoar os processos de tra-

balho, em função das diferentes realidades regionais e locais. 

Ele tem como metas capacitar 20 mil profissionais de defesa agropecuária, 

nos níveis federais, estaduais e municipais; implementar a Plataforma de Gestão 

Agropecuária, cuja primeira fase já foi lançada oficialmente; promover a adesão de 
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1.100 municípios ao Suasa, regionalmente distribuídos no país, além dos 26 estados 

e do Distrito Federal; levar a educação sanitária e ambiental a 500 mil produtores e 

famílias rurais, de forma igualmente regionalizada; e implantar um Centro de Inteli-

gência e Formação em Defesa Agropecuária.

Figura 8.3

Figura 8.3

Outro objetivo importante, devido ao suporte técnico que o mesmo propor-

ciona, é o de “ampliar e qualificar a oferta de serviços laboratoriais para atender 

à demanda da área”. Para tanto, será necessário ampliar de 25,4 milhões para 33 

milhões o número de ensaios realizados anualmente pela Rede Nacional de Labora-

tórios Agropecuários; de 71 para 142 o número de auditorias realizadas anualmente 

em laboratórios credenciados e de 49 para 147 o número de ensaios (métodos) 

realizados pela rede Lanagro e acreditados no NBR ISO/IEC 17.025.
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Figura 8.4

Rede Lanagro

Quanto aos insumos, a Secretaria tem por objetivo “promover a sua quali-

dade, com vistas à melhoria da produtividade e competitividade da produção agro-

pecuária, com sustentabilidade ambiental”. Entre as principais metas destacam-se a 

incrementação das ações de fiscalizações, nas áreas de produtos de uso veterinário, 

alimentação animal, material genético e organismos geneticamente modificados.

A defesa sanitária vegetal vem se destacando com a implementação do 

Programa Nacional de Controle da Ferrugem Asiática da Soja, congregando ações 

estratégicas, com suporte da pesquisa agrícola e da assistência técnica, na preven-

ção e controle da praga. O Departamento de Sanidade Vegetal está trabalhando 

em conjunto com os órgãos estaduais e como ação principal para combater/erra-

dicar a praga é utilizado um período de “vazio sanitário”, adaptado às condições 

locais. O setor também está priorizando os registros de insumos agrícolas que 

representem inovações tecnológicas no controle da ferrugem asiática da soja.

Ao longo dos últimos 20 anos, em função do alegado alto custo do registro, 

as empresas priorizam aquelas culturas cuja relação custo-benefício se mostra mais 

vantajosa do ponto de vista comercial. Dessa forma, as demais culturas, com menor 

representatividade econômica, em sua maioria hortaliças e frutas – também citadas 

internacionalmente como “Minor crops” – passaram a não ter suporte de produtos 

registrados para atender a suas demandas fitossanitárias.
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Resulta desse quadro o uso irregular de agrotóxicos; quando registrados para 

uma cultura, são aplicados em outra. Como consequência ocorre a detecção de 

resíduos de agrotóxicos nos programas de monitoramento.

Orientando-se em procedimentos internacionais, reconhecidos pela Oragani-

zação das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), o GT Minor Crops 

elaborou a Instrução Normativa Conjunta nº 01, de 23/02/2010, que estabelece as 

diretrizes e procedimentos para registro de agrotóxicos em Culturas com Suporte 

Fitossanitário Insuficiente (CSPI) no Brasil, vindo ao encontro das demandas apre-

sentadas por representantes de diversas cadeias produtivas dessas culturas junto ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa).

Foram protocolados, desde a publicação da norma, cerca de 20 processos de 

registro para inclusão de CSFI em rótulo e bula de agrotóxicos de interesse do setor. 

Os primeiros registros devem ser concluídos em 2012.

Por último, a SDA tem como objetivo “assegurar a qualidade dos alimentos 

e bebidas por meio do aprimoramento dos mecanismos de controle de produtos e 

processos, visando à oferta de alimentos seguros”. Suas metas incluem a ampliação 

de 72 para 80% a taxa de amostras analisadas em relação às amostras sorteadas 

no âmbito do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC), 

em produtos de origem animal. Também deverá ampliar de 76 para 90% a confor-

midade dos processos produtivos de origem animal. Já na área vegetal, as amostras 

analisadas deverão atingir 90%, em relação às amostras distribuídas. Esse plano de-

verá construir e ampliar a metodologia baseada nos princípios de análise de risco aos 

procedimentos de inspeção de estabelecimentos e fiscalização de produtos, assim 

como de registros, de origem vegetal.

O Mapa passa atualmentepor um processo de reestruturação organizacional. 

Tem como objetivo principal a regionalização das suas atividades. A Secretaria de 

Defesa Agropecuária já atua dessa forma, mediante a delegação de ações a seus 

parceiros públicos e o credenciamento dos privados. Entretanto, dentro de um novo 

processo de gestão, como forma de adequar as ações às necessidades e caracterís-

ticas de cada região, a SDA procurará se adequar às novas estratégias demandadas.

O advento da regionalização deverá ampliar e transformar, consideravelmen-

te, os papéis e responsabilidades da SDA. Além de coordenar e executar as ativi-

dades específicas (inspeção, fiscalização, vigilância e outros), ela poderá passar a 

liderar, articular, supervisionar e apoiar as entidades das demais instâncias (três) do 

Sistema de Defesa Agropecuário, contribuindo para o aprimoramento da gestão da 

Defesa Agropecuária Brasileira.
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8.2 Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e  
Cooperativismo (SDC)

No Ano Internacional das Cooperativas é simbólico também que a SDC re-

force suas ações de apoio ao cooperativismo, atentando para as diferenças regionais 

e suas consequentes diversidades de problemas e desafios. 

Essa iniciativa, realizada em parceria com agentes públicos e privados, inclui o 

incentivo às pequenas cooperativas situadas nas regiões Norte e Nordeste (Norcoop).  

Nas regiões onde o cooperativismo já dispõe de bases consolidadas, a SDC trabalha 

em parceria com o cooperativismo, para a inclusão de jovens (Cooperjovem) e de 

gênero (Coopergênero) em seus quadros. De igual modo, fomenta a agregação de 

valores e organização de rotas produtivas da sua cadeia de valores (RotaCoop), e 

ações que buscam a profissionalização da gestão cooperativa (Proficoop) e a mo-

bilização e instrumentalização delas para a exportação (Cooperexport), bem como 

promove a divulgação da prática do cooperativismo (PromoCoope), a agroindustria-

lização de cooperativas (InterAgro) e a cooperação internacional, particularmente 

para a integração produtiva das cooperativas do Mercosul (ProSul).

Trata-se de contribuir para consolidar e fortalecer a atuação do sistema co-

operativista em todos os seus ramos e do associativismo rural, participando dos 

processos de criação de trabalho e emprego, de produção de alimentos, de geração 

e distribuição de renda e da melhoria da qualidade de vida das comunidades rurais 

e urbanas. Esse esforço tem como foco os seguintes eixos estratégicos principais:

•	 Educação, formação e capacitação;

•	 Intercooperação;

•	 Inteligência e inovação;

•	 Acesso a mercados;

•	 Internacionalização de cooperativas;

•	 Cooperação internacional; e

•	 Articulação e integração com entes públicos e privados.

Outras áreas de atuação da SDC são as de estímulo à modernização das prá-

ticas agrícolas, melhoramento genético e bem-estar animal, inovação tecnológica e 

melhoria da qualidade e segurança dos alimentos.  
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A SDC coordena a Produção Integrada Agropecuária (PI Brasil), um sistema 

moderno de produção baseado nas boas práticas agropecuárias que eleva os pa-

drões de qualidade e competitividade dos produtos agropecuários, atendendo aos 

requisitos de excelência dos consumidores quanto à qualidade e segurança. Este é 

um importante instrumento de apoio aos produtores para o atendimento de merca-

dos cada vez mais exigentes.

A adesão à produção integrada é voluntária e o produtor interessado tem 

um conjunto de normas técnicas específicas a seguir, as quais são auditadas nas pro-

priedades rurais por certificadoras acreditadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (Inmetro), com a chancela oficial do Mapa. A certificação 

de pequenos e médios produtores na PI Brasil pode ser custeada por entidades par-

ceiras do Mapa. Tal estratégia contribui para a melhoria na gestão da propriedade; 

organização da base produtiva; diminuição dos custos de produção e aumento da 

receita pela agregação de valor ao produto final; ganho de competitividade e maior 

capacidade para permanência nos mercados conquistados; acesso a mercados mais 

exigentes; sustentabilidade ambiental, social e econômica do processo de produção 

e oferta de produtos sadios e rastreáveis, com melhor sabor, aroma, aparência e 

maior durabilidade e conservação dos recursos naturais.

O Programa de Alimento Seguro da Cadeia do Leite (PAS-leite) é uma par-

ceria entre Sistema S, Embrapa e Mapa, que tem com finalidade aumentar a se-

gurança e melhoria da qualidade do leite em todos os elos da cadeia produtiva.  

O Programa atua simultaneamente na propriedade rural, na coleta e transporte do 

leite e na indústria, implantando as boas práticas em todos os elos, e o sistema análise 

de perigo e pontos críticos de controle na indústria, visando adequar as propriedades 

rurais, as indústrias e o seus produtos aos requisitos da legislação nacional. A meta 

é que, até 2015, o programa esteja implantado em no mínimo 5 mil propriedades 

rurais e tenha capacitado mais 80 mil pessoas.

Ao longo dos anos o Mapa vem apoiando a implantação dos Programas 

de Melhoramento Genético e o aprimoramento de programas de melhoramento 

genético por meio de regulamentação, articulação com elos das cadeias produtivas, 

capacitação e disponibilização de recursos financeiros. Ademais, sob a chancela do  

Mapa existem hoje 18 projetos aprovados pelo Ministério para emissão do Certifi-

cado Especial de Identificação e Produção (CEIP), que visa à avaliação genética de 

bovinos de corte para obtenção de animais superiores dentro de grupo de animais 

submetidos à seleção. Para dar continuidade aos projetos e apoiar outros, o Mapa 

irá disponibilizar chamadas públicas com objetivo de aumentar a produtividade da 

pecuária por meio da introdução de genética superior e de tecnologias que levem à 

mitigação dos impactos ambientais, à melhoria da gestão na propriedade rural e da 
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qualidade e segurança dos produtos e, consequentemente, promovendo o aumento 

da rentabilidade e da equidade ao longo das cadeias produtivas.

A SDC apoia a incorporação das práticas de bem-estar animal nos diversos 

elos das cadeias produtivas animal que têm sido objeto de estudos que evidenciam as 

vantagens econômicas com adoção de tais práticas. Existe também um movimento 

expressivo dos consumidores para que os países produtores de bovinos, suínos e de 

aves comecem a adotar e cumprir padrões mínimos de bem-estar animal. A adoção 

de tais práticas de manejo, além de melhorar os atributos da carne e leite, proporcio-

na maior eficiência econômica da propriedade. Para tanto, o Mapa, em parceria com 

a Sociedade Mundial de Proteção Animal (SMPW), grupo ETCO-Unesp e Embrapa-  

Aves e Suínos, vem realizando ao longo dos últimos anos capacitação nessa área 

junto às cadeias produtivas da pecuária. Estão previstos, até 2015, o treinamento 

em práticas de bem estar animal de mais 8 mil profissionais e publicação de 10 ma-

nuais sobre esses temas.

O Mapa desenvolve ações de fomento à inovação em Tecnologia Agrope-

cuária especialmente com o uso de instrumentos de propriedade intelectual por 

instituições privadas integradas ao Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 

(SNPA) sob a liderança da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

e desenvolve políticas públicas de estímulo à adoção tecnologias, especialmente 

nos campos da biodiversidade, da biotecnologia, da agricultura de precisão. 

A Indicação Geográfica é um ativo de propriedade intelectual utilizado como 

ferramenta de desenvolvimento rural sustentável e agregação de valor ao produto. 

O Mapa é uma das instâncias de incentivo às ações voltadas para a Indicação Geo-

gráfica e tem como objetivo a organização do setor produtivo para auxiliar no seu 

registro, por meio da oferta e apoio a eventos específicos; promoção de cursos e 

publicações e o mapeamento dos produtos com potencial de registro e promoção 

de parcerias institucionais. Os beneficiários das ações do Mapa podem ser organiza-

ções representativas de produtores e prestadores de serviço, instituições públicas e 

privadas, instituições de pesquisa, etc.

8.3 Secretaria de Produção e Agroenergia (SPAE) 

Os segmentos de agroenergia e café ocupam posição de destaque no setor 

agropecuário nacional, notadamente pela importância de sua contribuição para a 

formação da renda do setor, geração de emprego e divisas, preservação do meio 

ambiente. E a produção de cana-de-açúcar e café conta com programas específicos 

de apoio ao produtor como parte da estratégia de fortalecimento desses segmentos, 

tendo por foco as características e desafios regionais, conforme a seguir indicado.
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Agroenergia

A agroenergia representa no Brasil o grande fator de sustentabilidade da ma-

triz energética nacional, sendo responsável por 30% da oferta interna de energia. 

O complexo sucroalcooleiro, as florestas energéticas e o biodiesel são as principais 

fontes de agroenergia, sendo o país o segundo maior produtor mundial de etanol e 

de biodiesel e o sétimo em área plantada de florestas. 

O Mapa tem incentivado a ampliação da oferta de produtos agroenergéti-

cos, tanto para atender à crescente demanda, quanto para ampliar a participação 

das fontes renováveis na matriz energética. Para atendimento dessa premissa, foram 

elaborados dois planos estratégicos: um para desenvolvimento do setor canavieiro e 

outro para o desenvolvimento da agroenergia.

Além disso, o Mapa, por meio da Embrapa, vem desenvolvendo pesquisas 

no sentido de buscar espécies vegetais para compor e fortalecer a matriz energética 

que apresentem alta produtividade e possibilidade de imprimir velocidade de ado-

ção pelo maior número de produtores possível.

Essas pesquisas visam também ao desenvolvimento de culturas ener-

géticas em distintas regiões do País, como a palma de óleo na região Norte, 

a canola na região Sul, mamona na região Nordeste e o girassol na região  

Centro-Oeste, além de variedades de cana com alta produtividade adaptadas às 

diferentes regiões produtoras.

Etanol 

Como medida de apoio ao setor canavieiro foi implantado, em 2012, o Pro-

renova com disponibilização de R$ 4 bilhões para estímulo à renovação/ampliação de 

cerca de 1 milhão de hectares. Mesmo sendo importante o estímulo à cana-de-açúcar, 

é estratégico para o País que outras fontes potenciais de geração de agroenergia sejam 

fortalecidas e estimuladas.

Nessa linha, o sorgo sacarino é opção de produção nas áreas de renovação 

de canaviais. Seu ciclo de cultivo e colheita fica compreendido justamente ao pe-

ríodo da entressafra da cana, especialmente, na região Centro-Sul, o que contri-

bui para a diminuição da volatilidade de oferta e de preços, típica da entressafra 

da cana-de-açúcar.
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O Mapa pretende incentivar o cultivo de até 100 mil ha de sorgo sacarino 

a partir da 2012/2013, com a aplicação de recursos da ordem de R$ 270 milhões. 

Biodiesel

O biodiesel foi introduzido como mistura obrigatória ao óleo diesel em todo 

o País em 2005, e desde 2010 essa mistura se encontra em 5%, o que representou 

um consumo de 2,6 bilhões de litros em 2011. 

O Mapa, por meio da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 

realiza o levantamento de informações anual de safra das culturas de palma de 

óleo e pinhão manso para o desenvolvimento da produção de oleaginosas alter-

nativas à soja, destinadas à produção de biodiesel, permitindo que políticas sejam 

formuladas com forte componente regional.

Palma de óleo (dendê)

As atividades de implantação e manutenção de florestas de dendezeiro, priori-

tariamente em áreas produtivas degradadas, são contempladas pelas medidas de apoio 

ao produtor constantes do Programa Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC) e 

se inserem no Programa de Produção Sustentável de Palma de Óleo no Brasil, lançado 

pelo Governo Federal em 2010. 

Biogás 

O financiamento da produção de biogás a partir da biodigestão de dejetos 

animais foi englobado pelo Programa ABC. Essa medida pretende tratar 4,4 milhões 

de metros cúbicos de dejetos, evitando a emissão de 6,9 milhões de toneladas de 

CO2
 equivalente, podendo gerar energia elétrica ou aquecimento nas propriedades 

rurais. O Mapa está propondo a extensão dessa linha de crédito para a produção de 

biogás originado da biomassa florestal ou de resíduos agroindustriais.
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Florestas Energéticas

A disponibilização de dados oficiais referentes à caracterização e à pro-

dução de florestas plantadas e o reconhecimento deste plantio como produção 

agrícola são os dois grandes gargalos a serem superados e que propiciarão 

melhorias na avaliação, controle   e planejamento de ações visando o incentivo 

dessa produção. 

A área produzida de florestas energéticas no Brasil foi dimensionada em 

7 milhões de hectares, em 2010. Prevê-se que em dez anos sejam alcançados 

cerca de 15 milhões, o que demandará investimentos da ordem de R$ 40 bilhões 

e gerará cerca de 200 mil empregos no meio rural.

Café

No que se refere ao setor cafeeiro, o Brasil é o maior produtor e exportador 

e o segundo consumidor de café do mundo, a partir de uma área plantada de 2,3 

milhões de hectares, com cerca de 5,7 bilhões de pés.

O café é produzido por aproximadamente 287 mil produtores/estabeleci-

mentos, em cerca de 1.900 municípios, em 15 estados: Acre, Bahia, Ceará, Espírito 

Santo, Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 

Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia e São Paulo. Em cada um desses 

estados, a distribuição reflete o fato de que o desempenho da cafeicultura brasileira 

é influenciado pela diversidade de clima, solo, relevo, altitude, latitude e índices 

pluviométricos de cada região produtora, ou seja, apresenta características bastante 

distintas em termos quantitativos e qualitativos. 

O apoio ao desenvolvimento da cadeia produtiva do café leva em conside-

ração as características particulares de cada região, o tamanho das propriedades, a 

espécie e as práticas de pós-colheita.

•	 Financiamento da Cafeicultura

O Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé) foi criado pelo  

Decreto-Lei nº 2.295/86, regulamentado pelo Decreto nº 94.874/87, e ratifi-

cado pela Lei nº 9.239/95. Os recursos desse Fundo podem ser investidos em 

ações como operações de crédito/financiamentos ao agronegócio café, desen-
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volvimento de pesquisas, levantamento de safra, estoques privados e custos de 

produção, capacitação de agentes, conservação de estoques e publicidade e 

promoção dos cafés do Brasil no país e exterior, entre outras. 

O Mapa disponibilizará até R$ 2,065 bilhões do Funcafé para a safra de 

café em 2012. Desse montante serão destinados até R$ 500 milhões para Cus-

teio, R$ 900 milhões para estocagem e R$ 250 milhões para aquisição de café 

(FAC) para as linhas de financiamento previstas na Resolução Conselho Monetá-

rio Nacional - CMN nº 4.068. 

Os beneficiários das linhas de custeio e de colheita são cafeicultores com fi-

nanciamentos contratados diretamente ou mediante repasse por suas cooperativas. 

A linha de estocagem admite também cooperativas de produtores rurais, no caso de 

produção própria. Já as indústrias torrefadoras de café, beneficiadores e exportado-

res são os beneficiários dos recursos destinados ao FAC.

Além dessas linhas de crédito tradicionais, os recursos do Funcafé, em 2012, 

também serão destinados pelo Mapa para recuperação de cafezais danificados até 

R$ 40 milhões, operações de contratos de opções e de operações em mercados 

futuros até R$ 50 milhões, linha extraordinária de crédito destinada à composição 

de dívidas originárias de financiamentos rurais à cafeicultura até R$ 100 milhões e 

capital de giro para indústrias de café solúvel até R$ 25 milhões e de torrefação de 

café até R$ 200 milhões.

•	 Pesquisa e Desenvolvimento do Café

O Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Café (PNP&D/Café), 

coordenado pela Embrapa, é executado no âmbito do Consórcio Brasileiro de Pesqui-

sa e Desenvolvimento do Café (CBP&D/Café), que congrega mais de 45 instituições 

de pesquisa, ensino, extensão e empresas privadas no país. Ele desenvolve estudos, 

pesquisas e atividades capazes de dar sustentação tecnológica e econômica ao agro-

negócio café, no sentido de expandir e consolidar a capacidade de identificar proble-

mas e gerar alternativas tecnológicas.

Os vários projetos de pesquisa realizados anualmente contemplam toda a 

cadeia de produção cafeeira, no campo ou na indústria, bem como os efeitos da 

bebida na saúde humana. Os pequenos agricultores e agroindustriais e aqueles que 

produzem em base familiar também são contemplados pelas pesquisas.
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•	 Novas formulações

O Plano Estratégico de Desenvolvimento da Cafeicultura 2012/2015 eviden-

ciou que o principal ponto de estrangulamento tecnológico é a produtividade, cujos 

índices apresentam grande amplitude de variação em nível nacional.

Neste particular, a média nacional é de cerca de 21,1 sacas/hectare, varian-

do de acordo com a cultivar e a região. Para o arábica oscila entre 10,9 sc/ha e 

37,1 sc/ha entre o planalto e o cerrado baianos e, para o robusta, entre 6,7 sc/ha 

para Mato Grosso e 30,3 sc/ha para o Espírito Santo. 

Como forma de equacionar essa questão, promovendo o crescimento da 

oferta brasileira nos mercados interno e mundial, em fase de expansão, estão sen-

do preconizadas medidas de caráter tecnológico voltadas a diminuir essa amplitu-

de, elevando a produtividade nacional. Dentre estas estão a introdução de novas 

cultivares adaptadas regionalmente, como a CBS Ouro Preto, desenvolvida pela 

Embrapa, e a adoção de práticas de irrigação e nutrição, entre outras.

Associadas a essas medidas, o setor receberá estímulos adicionais específi-

cos, através de incentivos creditícios, em fase de estudo, assim como a formatação 

de um Fundo Garantidor que respalde especificamente os pequenos cafeicultores 

a adotarem metas tecnológicas de produtividade, dando-lhes maior segurança em 

operações de tomada de crédito dirigida a tais especificidades.

8.4  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  
(Embrapa)

A Embrapa e parceiros, que constituem o principal “braço tecnológico” do 

Mapa, tiveram papel decisivo no sucesso da agropecuária brasileira. Operando redes 

sustentadas em modelo institucional descentralizado, a Empresa contribui para a 

diversificação e a inovação de sistemas agropecuários e florestais em todos os cantos 

do País. Seus produtos tecnológicos, informações e serviços ampliam as condições 

de produção e contribuem para a especialização, diferenciação e agregação de valor 

aos produtos nacionais.

No entanto, levando em conta a diversidade e complexidade da agricultu-

ra brasileira, novos avanços serão necessários para garantir a competitividade no 

futuro. O Brasil precisará continuar respondendo à necessidade de produzir volu-

mes crescentes de alimentos e matérias-primas, gerando superávits econômicos 

que aumentem a nossa capacidade de investimentos. Tecnologias mais eficientes 
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devem permitir o atendimento das necessidades básicas de alimentos para a so-

ciedade brasileira, além da produção de excedentes exportáveis para o mundo, 

constituindo em oportunidade de negócios e responsabilidade social, nacional e 

mundial. Ao mesmo tempo, essas mesmas tecnologias deverão incorporar práti-

cas para a preservação dos recursos naturais, como solo, água, florestas e biodi-

versidade. Acrescente-se a esperada contribuição para o mais recente desafio do 

aquecimento global e seus potenciais efeitos sobre a produção agrícola. Pesquisas 

agrícolas que mitiguem seus efeitos ou permitam adaptação aos novos presumíveis 

cenários contribuirão para a segurança alimentar e suprimento de outros produtos 

pela agricultura, como energia renovável.

A Embrapa utiliza um processo de inteligência estratégica baseado em es-

tudos, análises, antevisão (foresight) e outros, que a permite, de forma sistemática, 

atualizar a sua agenda de prioridades. Como os alvos mudam com muita rapidez, a 

Empresa busca estar cada vez mais atenta e responsiva às necessidades da sociedade.

Alguns temas são tão complexos que necessitam de respostas muito bem 

estruturadas resultantes de inúmeras ações e iniciativas integradas de pesquisa. Para 

ser mais rápida e responsiva a essas demandas, a Embrapa organiza parte da sua 

programação em portfólios de projetos gerenciados por comitês gestores constituí-

dos por especialistas sobre os temas priorizados.

O processo de gestão desses portfólios busca analisar o andamento das ações 

planejadas, o esforço desprendido, e ainda determinar ações necessárias para que a 

Embrapa possa responder a novos desafios de forma rápida e eficiente. Essa iniciati-

va institucional é fortemente focada no processo de produção, ou seja, na geração 

de produtos, processos, serviços, informações e conhecimentos científicos úteis ao 

desenvolvimento sustentado e competitivo da agricultura brasileira. Outro ponto im-

portante é que os portfólios ajudam a Embrapa a identificar vazios na programação 

da Empresa, orientando ações de indução de projetos e busca de parcerias nacionais 

e internacionais. Torna-se, portanto, um mecanismo de grande fluidez e de grande 

flexibilidade para que a instituição possa rapidamente mobilizar lideranças e unida-

des de pesquisa para compor carteiras de projetos sólidas e viáveis.

Dentre os portfólios em implantação e desenvolvimento na programação da 

Embrapa destacam-se:

(a) Tecnologias para o Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro;

(b) Dinâmica de Uso e Cobertura das Terras no Brasil;
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(c) Agricultura e as Mudanças Climáticas Globais;

(d) Sistemas de Produção de Base Ecológica;

(e) Integração-Lavoura-Pecuária-Florestas (ILPF);

(f) Fixação Biológica de Nitrogênio;

(g) Controle Biológico de Pragas;

(h) Risco Químico em Alimentos;

(i) Sanidade Animal e

(j) Silvicultura de Nativas.

Além desses portfólios, e levando em conta os cenários e desafios presen-

tes, a Embrapa destaca de sua ampla carteira de projetos e ações desenvolvidos 

pelas suas 47 unidades espalhadas por todo o Brasil, com parceiros nacionais e 

internacionais, um conjunto de três temas para destaque no Plano Agrícola e 

Pecuário 2012-2013.

O primeiro é o Programa Boas Práticas Agropecuárias - Bovinos de Corte que 

compreende um conjunto de normas e procedimentos a serem observados pelos pro-

dutores rurais, que além de tornar os sistemas de produção mais rentáveis e compe-

titivos, proporcionam a oferta de alimentos seguros, produzidos a partir de sistemas 

de produção mais sustentáveis. O Programa está alicerçado em um amplo acervo de 

conhecimentos estruturados em um manual de Boas Práticas Agropecuárias - Bovinos 

de Corte (BPA) e da sua respectiva lista de verificação, que contém os principais pontos 

que devem ser observados pelos produtores rurais, de modo a garantir a rentabilidade, 

a competitividade e a segurança dos sistemas produtivos. Um amplo diagnóstico é 

utilizado para orientar e nortear as melhorias necessárias. Constam dele os seguintes 

componentes: gestão da propriedade rural; função social do imóvel rural; gestão dos 

recursos humanos; gestão ambiental; instalações rurais; manejo pré-abate; bem-estar 

animal; pastagens; suplementação alimentar; identificação animal; controle sanitário 

e manejo reprodutivo. Os ganhos se dão de forma indireta, mediante melhor enten-

dimento da situação real da empresa rural, o que permite ao produtor aprimorar a 

gestão do empreendimento e agir em pontos essenciais para obtenção de eficiência, 

incorrendo em menores perdas e maiores ganhos. Estímulos como a contemplação do 

BPA em linhas de crédito podem ocasionar um interesse maior nessa inovação pelo 

setor produtivo, levando ao aumento da adesão com benefícios evidentes para toda 
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a cadeia de valor. Os ganhos sistêmicos para toda a cadeia produtiva da pecuária de 

corte são a principal justificativa para a inserção sistemática do Programa Boas Práticas 

Agropecuárias – Bovinos de Corte no Plano Agrícola e Pecuário.

O segundo destaque proposto pela Embrapa é o Programa Integração La-

voura – Pecuária (iLPF), que já fez parte do Plano Agrícola e Pecuário 2010/2011 

como componente do Programa ABC – Agricultura de Baixo Carbono. Sugere-se 

sua permanência com estímulos diferenciados para sua ampliação e efetividade.

O terceiro destaque proposto pela Embrapa é a promoção do sorgo saca-

rino para Redução da Estacionalidade na Produção de Álcool. O sorgo sacarino 

é a cultura que mais se adapta ao setor sucroalcooleiro, principalmente quando 

cultivado no verão, visando fornecer matéria-prima de qualidade para abastecer o 

mercado na entressafra da cana-de-açúcar. Essa é uma alternativa que pode ajudar 

a reduzir a instabilidade do mercado de etanol no Brasil. O estímulo ao sistema  

de produção de etanol é essencial para viabilizar a cultura em áreas de reforma de 

canaviais, visando reduzir a entressafra de etanol no Brasil. Hoje, cinco empresas 

produzem sementes de sorgo sacarino no Brasil, e cerca de 50 usinas de etanol têm 

manifestado grande interesse na utilização do sorgo sacarino em complemento à 

cana-de-açúcar, em áreas de entressafra e reforma de canaviais. Os cultivares BRS 

da Embrapa poderão atender 25 e 30 mil hectares (com produtividade de 2,5 a 

4,0 mil litros/ha de etanol) na safra 2012/2013, e o restante da área depende da 

adequação da oferta de sementes e do desempenho produtivo dos híbridos da 

iniciativa privada (hoje, com estimativa de rendimento entre 1,5 e 2,0 mil litros/ha). 

Estima-se aumento substancial da oferta de sementes de novas cultivares de sorgo 

sacarino, variedades e híbridos, nos próximos anos.  

Considerando uma área atual de 20 mil ha, espera-se um potencial de ne-

gócios equivalente a 40 milhões de litros de etanol. O interesse pelo sorgo sacarino 

deve evoluir anualmente, podendo atingir cerca de 1,5 milhão de ha em poucos 

anos, dependendo do sucesso da adaptação do cultivo da espécie nos sistemas 

produtivos utilizados nas usinas de cana. Assim, o volume de etanol a ser gerado 

na entressafra de cana passaria a valores bastante significativos (até 4,5 bilhões de 

litros anuais), exatamente no período em que ocorre a  carência do produto no país.

O quarto destaque proposto pela Embrapa é o programa de estímulo à produ-

ção de soja não transgênica para abertura de novos mercados. O Brasil se configura 

hoje como o principal fornecedor mundial de soja não geneticamente modificada (não 

OGM). Segundo dados da Conab, foram cultivados na safra 2011/2012 aproximada-

mente 6,4 milhões de hectares de soja convencional, sendo que 80% dessa produção se 

concentram nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Longe de ser estratégia calcada em 
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ativismo contrário à adoção da biotecnologia, essa é uma estratégia comercial, essencial-

mente baseada em lógica de mercado. O Brasil é apontado como o único país do mundo 

com capacidade de atender à demanda mundial por alimentos livres de transgênicos. 

Do volume total produzido (aproximadamente 19,7 milhões de toneladas de grãos)  

6 milhões são transformados em farelo originado de soja não OGM e exportados para 

a União Europeia e Ásia. Esse volume exportado gera uma receita de aproximadamente 

US$ 2,4 bilhões. A sustentação desta atividade comercial está intimamente ligada à ca-

pacidade de se produzir soja não geneticamente modificada com garantias e padrões de 

qualidade e identidade internacionalmente aceitos. O fortalecimento e a ampliação dessa 

estratégia requer esforços substanciais de segregação e rastreabilidade ao longo de todos 

os elos da cadeia produtiva de soja não geneticamente modificada, seguindo normas 

preestabelecidas. São necessários investimentos em infraestrutura física na indústria, para 

processamento e armazenamento, máquinas e equipamentos de plantio, colheita, trans-

porte e processamento das sementes e dos grãos, bem como treinamento dos envolvidos 

para implantação dos procedimentos previstos nas normas de segregação vigentes, bem 

como no processo de auditoria e certificação do sistema.

8.5  Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira   
(Ceplac/Mapa)

As regiões cacaueiras do Brasil estão inseridas em dois relevantes Biomas 

para a humanidade, a Floresta Amazônica e a Mata Atlântica, envolvendo popula-

ção superior a seis milhões de habitantes, distribuída em 223 municípios e 22 terri-

tórios rurais nos seis estados produtores de cacau: Amazonas, Bahia, Espírito Santo, 

Mato Grosso, Pará e Rondônia. 

Além da convivência harmônica com o habitat das florestas, que propor-

cionou condições ambientais favoráveis aos agrossistemas conservacionistas, o 

cultivo do cacau se caracteriza enquanto lavoura singular na agregação de valor 

econômico, social e ambiental, diante da sua capacidade de geração de trabalho, 

emprego e renda em base sustentáveis. Da superfície cultivada, 70% estão ma-

nejadas sob sistemas agroflorestais SAFs e 80% das propriedades são tipificadas 

como de agricultura familiar.

As ações de Pesquisa & Desenvolvimento integradas à Assistência Técnica e 

Extensão Rural desenvolvidas pela Ceplac/Mapa têm oportunizado a retomada da 

produção e produtividade das propriedades agrícolas, com reflexos na dinamização 

das cadeias produtivas regionais, manutenção do parque moageiro do cacau e níveis 

de processamento, com redução consequente da importação de matéria-prima. 
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O saldo desse esforço se traduz na retomada da produtividade média do cacau 

de 315 kg para 373 kg por hectare/ano, refletindo na elevação da produção nacional 

de cacau, de 202 mil toneladas em 2008 para  245,5 mil toneladas em 2011, repre-

sentando incremento da ordem de 21,0% durante o ciclo do PPA 2008-2011, situa-

ção que reanima o setor e recoloca o país no novo cenário da cacauicultura mundial.

A extensão rural está integrada à dinâmica do desenvolvimento territorial, 

incluindo produtiva e socialmente agricultores familiares, quilombolas, indígenas e 

ribeirinhos, em 17 territórios da cidadania, além de cinco territórios rurais de iden-

tidade, com atendimento direto a 70 mil produtores rurais inclusos no Programa, 

envolvendo cerca de 650 cooperativas e associações rurais, de um público-alvo de-

mandante superior a 150 mil agricultores.

Em recentes projeções baseadas na curva de consumo dos últimos 40 anos, 

verifica-se que, dentro de cinco anos, o mundo demandará um acréscimo em torno 

de 650 mil toneladas de cacau e isso sem considerar o incremento significativo no 

consumo de chocolate e de cacau no Brasil, bem como na China e na Rússia, com 

abertura do Leste Europeu. A partir de 2003, o país saiu de um consumo per capita 

de 400 gramas de cacau para o patamar de 1,8 kg, agora em 2012. O Brasil hoje tem 

tecnologia para reagir e voltar a ser grande no mercado de cacau, posicionando-se 

com destaque nesse novo cenário.

O desafio da cacauicultura no Brasil estará realçado em dois flancos defini-

dos pelo Plano de Gestão Estratégica da Ceplac e contemplado no PPA: de um lado, 

os esforços para recuperação do parque produtivo da Bahia e do Espírito Santo, 

com potencial instalado de incremento rápido da produção física de amêndoa pela 

melhoria da produtividade e qualidade dos produtos; de outro, os estados do Norte 

registrando franca expansão das áreas plantadas e colhidas, com expectativa de 

incremento em até 10 mil hectares/ano até o final da década em curso. Alinhadas 

aos esforços de inovação e difusão tecnológica, assistência técnica e crédito rural, 

encontram-se em curso a produção e distribuição anual de 24 milhões de propá-

gulos de espécies diversas, com destaque para 20 milhões de sementes de cacau 

distribuídas por ano nos estados do Norte, contribuindo, assim, para a recuperação 

e expansão de sistemas agrossustentáveis, em consonância com o Programa ABC. 

O cumprimento das metas propostas consolidará a posição do Brasil no 

rol dos países produtores, segundo a dinâmica do mercado internacional de  

cacau, com perspectiva de aumento da produtividade média nacional para o 

patamar de 525 kg/ha/ano e superação das 380 mil toneladas/ano, ao final 

do ciclo do PPA 2012-2015. Traz, em concomitância, o desafio adicional da 

produção sustentável, tendo como base a conservação produtiva e a promoção 
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de avanços tecnológicos e de organização produtiva em prol da agregação de 

valor à cadeia do cacau, por meio da melhoria de qualidade, verticalização e 

certificação dos produtos e processos.

Além das iniciativas em curso, alinhadas às estratégias do Mapa e das Câma-

ras Setoriais do cacau, borracha e agroenergia, encontra-se em elaboração plano de 

desenvolvimento, com metas delineadas de expansão, recuperação e modernização 

de cultivos, com destaque para as seguintes cadeias: a) cacau, com 27,6 mil hectares 

de implantação e 36,6 mil de renovação; b) dendê, 5 mil hectares de implantação e 

3 mil de renovação; c) seringueira, com 5 mil hectares de substituição do sombrea-

mento e 10 mil de plantio em SAFs; e d) fruticultura, 250 hectares de implantação, 

bem como apoio às demais cadeias produtivas complementares.

Dentro do objetivo focado em agroenergia, além da superação de obstáculos 

para a utilização do óleo de dendê como matéria-prima na produção de biodiesel e 

da sua comercialização para a Unidade de Biodiesel de Candeias, Bahia, viabilizada 

pela cooperativa dos agricultores, registram-se avanços na parceria com a Petrobras, 

com vistas à instalação e funcionamento de duas microusinas e dois conjuntos de 

equipamentos de extração de óleo, que serão utilizados como unidades-piloto de 

processamento e no treinamento de agricultores familiares dos territórios da cidada-

nia do Baixo Sul e Litoral Sul da Bahia. 

8.6 Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet)

O Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet), órgão do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), tem a missão de prover informações me-

teorológicas à sociedade brasileira e influir construtivamente no processo de tomada 

de decisão, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do país. Esta missão é 

alcançada por meio de monitoramento, análise e previsão de tempo e de clima, que 

se fundamentam em pesquisa aplicada, trabalho em parceria e compartilhamento 

do conhecimento, com ênfase em resultados práticos e confiáveis.

A estrutura organizacional do Inmet contempla sua sede, em Brasília, com 

cinco coordenações, e dez Distritos de Meteorologia (DISMEs), distribuídos es-

trategicamente nas capitais, com o propósito de estabelecer parcerias e melhor 

atender os usuários. 

São atribuições do Inmet: elaborar e divulgar, diariamente, em nível nacio-

nal, a previsão do tempo, avisos e boletins meteorológicos especiais; promover a 

execução de estudos e levantamentos meteorológicos e climatológicos aplicados à 



125
124

agricultura e outras atividades correlatas; coordenar, elaborar e executar programas e 

projetos de pesquisas agrometeorológicas e de acompanhamento das modificações 

climáticas e ambientais; estabelecer, coordenar e operar as redes de observações 

meteorológicas e de transmissão de dados, inclusive aquelas integradas à rede inter-

nacional; propor a programação e acompanhar a implementação de capacitação e 

treinamento de recursos humanos, em atendimento a demandas técnicas específicas.

O Inmet representa o Brasil junto à Organização Meteorológica Mundial 

(OMM) e, por delegação desta Organização, é responsável pelo tráfego das mensa-

gens coletadas pela rede de observação meteorológica da América do Sul e os de-

mais centros meteorológicos que compõem o Sistema de Vigilância Meteorológica 

Mundial. O Sistema de Coleta e Distribuição de Dados Meteorológicos do Instituto 

(temperatura, umidade relativa do ar, direção e velocidade do vento, pressão at-

mosférica, precipitação, entre outras variáveis) é dotado de estações de sondagem 

de ar superior (radiossonda), estações meteorológicas de superfície, (operadas ma-

nualmente) e a maior rede de estações automáticas da América do Sul.

A rede de estações meteorológicas automáticas utiliza o que há de mais mo-

derno internacionalmente. Os dados coletados por essa rede são disseminados, de 

forma democrática e gratuita, em tempo real, na página http://www.inmet.gov.br, e 

têm aplicação em todos os setores da economia, de modo especial no agropecuário 

e em apoio à Defesa Civil.

O Banco de Dados Meteorológicos do Inmet já incorporou, em seu acervo, 

em forma digital, informações diárias coletadas desde 1961. Encontra-se em ple-

na atividade um Projeto de Recuperação Digital de Dados Históricos que agregará 

à base de dados meteorológicos aproximadamente 12 milhões de documentos –  

patrimônio do clima observado desde os tempos do Império (antes de 1900).

Modelos físico-matemáticos, de última geração e alta resolução (com grande mí-

nima de 2,8 x 2,8 km), processados em supercomputadores, simulam o comportamento 

futuro da atmosfera e permitem que os meteorologistas façam previsões de tempo com 

dias de antecedência, dentro de padrões internacionais. Imagens obtidas por satélites 

também são ferramentas utilizadas na previsão e no monitoramento do tempo. 

O Inmet busca ampliar sua parceria com os estados e municípios, bem 

como com o setor privado, para melhor cumprir sua missão e tornar os produtos de seu  

trabalho um elo real e eficaz entre a Meteorologia e os setores usuários. Como o Inmet 

somente conta com dez Distritos (em Manaus, Belém, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 

Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Cuiabá e Goiânia), a ampliação de parcerias com 

estados (do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste) constitui-se em meta a ser 
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perseguida. A intenção é fazer com que o Inmet trabalhe em parceria com órgãos esta-

duais que já atuam nas áreas de meteorologia e recursos hídricos. Foco no resultado deve 

orientar a parceria, de tal maneira que os recursos somem em atividade fim, na ponta, 

nas aplicações várias da Meteorologia de interesse real e imediato daquele Estado. 

Assim sendo, torna-se necessário o estabelecimento de parcerias com os 

governos dos estados do Ceará, Paraná e Santa Catarina para implantação de um 

escritório locado em conjunto com instituições estaduais que trabalham com tempo 

e clima e suas aplicações. Esse modelo apresenta alto custo/benefício. 

A ideia é que as ações mais bem articuladas e em parceria do Governo Fe-

deral com os governos estaduais na área da Meteorologia evitam redundâncias e 

promovem aplicações mais adequadas aos setores usuários da informação meteoro-

lógica. As propostas já entabuladas e aceitas para implantação são:

•	 Com o Ceará, parceria com a Fundação Cearense de Meteorologia e Re-

cursos Hídricos (Funceme), em Fortaleza. A proposta já discutida, e aceita 

em princípio, é a de alocação de pesquisadores do Inmet para “atuarem 

na ponta” e em parceria para as aplicações dos produtos do Instituto e da 

própria Funceme para melhorar a alocação de recurso hídricos no Ceará, 

extensível a outras áreas do Nordeste. 

•	 Ação similar com o Paraná, por meio de parceria com o Instituto Tecnológico 

Sistema Meteorológico do Paraná (Simepar), estabelecido com o apoio da 

Cia Paranaense de Energia (Copel), Instituto Agronômico do Paraná (Iapar) 

e a Universidade Federal do Paraná (UFPR). O reforço no monitoramento 

meteorológico no estado e as aplicações nos diversos setores paranaenses, 

mormente na agricultura e recursos hídricos (setor hidrelétrico) foram discu-

tidos e aceitos para parceria. 

•	 O acordo com Santa Catarina será realizado em parceria com o  

Centro de Informações de Recursos Ambientais e de Hidrometeorologia 

da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina  

(Epagri/Ciram), em apoio às atividades agrícolas do estado. 

Em cada caso, a entidade estadual fornecerá instalações (salas equipadas) e 

meios de trabalho em locação conjunta com a instituição estadual e o Inmet partici-

pa com pessoal especializado, que trabalhará diariamente em consonância com os 

técnicos e cientistas da instituição parceira. 

As parcerias com estados, municípios e setor privado devem ajudar a acelerar 

a implantação e manutenção de uma extensa rede de estações, com o fornecimento 
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de informações climáticas, agroclimáticas e também para a previsão de tempo e cli-

ma em cada região. Os locais de instalação das estações devem ser seguros (contra 

roubos e vandalismos) e adensar a rede existente.  

Hoje a rede de estações atende a uma malha em escala sinótica (do ponto 

de vista meteorológico), com espaçamento da ordem de 100 km x 100 km. No total, 

são quase 500 estações automáticas e 291 convencionais (com medição manual) em 

operação no momento. Há planejamento para duplicação da rede automática até 

2015, dependendo de importação de equipamentos e recursos humanos e materiais, 

incluindo diárias para as equipes de instalação/manutenção e parcerias para permissão 

de uso de áreas, com segurança contra roubos e vandalismo do patrimônio público.  

É importante ressaltar que, uma vez implantada uma estação, essa deve 

permanecer em funcionamento contínuo por anos a fio para permitir boa esta-

tística do clima local, fundamental para os estudos de adaptação às variações 

e mudanças no clima. 

O Inmet tem feito um esforço grande, em cooperação com o Serviço Meteo-

rológico Alemão (Deutscher Wetterdienst), na operacionalização de modelos de pre-

visão de tempo em escalas bem refinadas, com pontos de grade de 2,8 km x 2,8 km,  

resolvendo fenômenos em escala de nuvens. Os resultados mostram excelente con-

cordância com as observações, principalmente para a previsão de chuvas tanto em 

intensidade quanto no horário de ocorrência das precipitações.  Um moderno sistema 

computacional está instalado no Inmet e o modelo hoje tem resultados para as regiões 

Sul e Sudeste. Em breve também teremos resultados para a região Nordeste. Assim 

sendo, as regiões poderão planejar melhor as atividades de plantio, adubação, controle 

de pragas e hora da colheita. 

O Inmet apoia o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) em atividades 

desenvolvidas no Nordeste pelo Programa de Erradicação de Miséria Rural. Trata-se do 

Programa Garantia-Safra que socorre produtores que tenham prejuízos significativos 

(perda superior a 50%), decorrentes do comportamento adverso do clima.  

Um modelo de estimativa de perdas de produtividade desenvolvido pelo 

Inmet, e já implantado no Nordeste, permite ao Garantia-Safra acelerar o processo 

de análise de pagamento de sinistros. Quando o modelo indica perda de safra su-

perior a 50% em uma dada localidade, a probabilidade de a perda ser superior a 

50% é de 90%.

Basicamente, no Garantia-Safra, mediante monitoramento climático feito 

pelo Inmet, as regiões podem ser divididas em três classes: as de perda realmente 
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grande, com valores superiores a 50%; aquelas com estimativa de perdas pequenas 

ou sem perdas; e as com perdas, cujas áreas poderiam ser examinadas em campo, 

no caso de reclames de indenização pelo seguro. Como são milhares de pequenos 

agricultores, essa estratégia é eficaz para acelerar o processo de indenização nas 

áreas (superiores a 50%) em que realmente foram detectadas perdas, pelo do mo-

nitoramento climático feito com os dados da rede do Inmet. 

Figura 8.5 
Exemplo de Monitoramento de Perdas Agrícolas, conforme 
Monitoramento Climático
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9. Câmaras Setoriais e Temáticas

Com o objetivo de assegurar transparência nas ações empreendidas pelo 
Mapa e participação da sociedade rural, por meio de suas lideranças, na formula-
ção da política agrícola brasileira, foram criadas câmaras setoriais e temáticas. Essas 
se constituem em foro consultivo na identificação de oportunidades ao desenvolvi-
mento das cadeias produtivas, articulando agentes públicos e privados, definindo 
ações prioritárias de interesse comum, visando à atuação sistêmica e integrada dos 
diferentes segmentos produtivos. Esses foros são integrados por representantes de 
produtores, consumidores, trabalhadores, entidades empresariais e organizações 
não governamentais, bem como de órgãos públicos relacionados aos arranjos pro-
dutivos aos quais se referem.

A atuação das Câmaras é norteada pelos princípios de dinamismo, desen-
volvimento, qualidade, segurança alimentar, competitividade e harmonização de in-
teresses entre os elos das cadeias produtivas, de modo a reduzir a instabilidade dos 
mercados de produtos e insumos agropecuários.

Os membros das Câmaras defendem interesses específicos das cadeias que 
representam, em cujo sentido buscam entendimento comum sobre questões que 
contribuam para o desenvolvimento do setor agropecuário, num trabalho de inte-
gração, cooperação e colaboração entre seus participantes. Nesse sentido, assesso-
ram os órgãos colegiados em assuntos de sua especialização, analisando e discutin-
do as matérias em exame e propondo soluções que harmonizem o desenvolvimento 
de toda a cadeia produtiva. Assim, à luz de suas experiências e responsabilidades 
específicas, os representantes de órgãos e entidades representativas do setor agro-
pecuário contribuem para a formulação da política agrícola do Mapa e para a ela-
boração de documentos e estudos que subsidiem as decisões de órgãos públicos e 
privados no desenvolvimento do agronegócio.

A seguir apresenta-se a relação das 27 câmaras setoriais e oito câmaras te-

máticas existentes no Mapa.

Câmaras Setoriais

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Borracha Natural 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Cachaça 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Mandioca 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Palma de Óleo 
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Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Soja 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Aves e Suínos 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Caprinos e Ovinos 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Carne Bovina 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Citricultura 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Culturas de Inverno 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Fibras Naturais 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Flores e Plantas Ornamentais 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Fruticultura 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Hortaliças 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Leite e Derivados 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Oleaginosas e Biodiesel 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Viticultura, Vinhos e Derivados 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Açúcar e Álcool 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Algodão 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Arroz 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Cacau 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Feijão 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Mel e Produtos Apícolas 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Milho e Sorgo 

Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Tabaco 

Câmara Setorial de Equideocultura 

Câmara Setorial de Florestas Plantadas 

Câmaras Temáticas

Câmara Temática da Agricultura Sustentável e Irrigação 

Câmara Temática de Agricultura Orgânica 

Câmara Temática de Cooperativismo Agropecuário 

Câmara Temática de Crédito e Comercialização do Agronegócio 

Câmara Temática de Infraestrutura e Logística do Agronegócio 

Câmara Temática de Insumos Agropecuários 

Câmara Temática de Relações Agrícolas Internacionais 

Câmara Temática de Seguros do Agronegócio








